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CONGRESSO NACIONAL 
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Du' Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir 
parpcer sobre las ProI~stas Ide IEmenda à Constitlli{,'ão 
n.às 70 e 71, de 1980-CN, <:ue ·:tol'l1a o número {le Vereadores 
proporcional à população do Município". 

Relator: Senadõr Jorge Kalume 

Anexadas por análogo objetivo, as Propostas sob nosso exame 
de n.OS '70 e 71 l de 1D80, tendo como primeiros subscritores, respecti~ 
vamente os Deputados Christóvam Chiaradia e Evandro A-yres de 
Moüi'a, visam a aditar o art. 15 da Constituição. com um novo 
critério de constituição da Câmara elos Vereadores. 

I Mais sucinta f' menos casuística, a Proposta n.O 70 aduz ao 
citaao artigo -o se,guinte parágrafo: _ 

-;;§ 4.° - O número de vereadores será, no máximo, ele vinte 
e um. guardando-se proporcionalidade com a população do 
município." 

Muda-se, apenas no que se refere à 'edilidade, o critério geral, 
geral. nas eleic:ões proporcionais - deputados federais e estaduais 

- e ~enadores'- ao' eleitorado do município e não ao seu número de 
.habitantes. 

Nada mais. 

. Já a Proposta 11.° 71, mais detalhada, não apenal? adota esse 
novo critério (sem o cuidado .de revogar o atuàl § 4.°, que manda 
guardar a proporcionalidade aos eleitores) mas ordena, no § 5.°, 
que a paft\.r de 1931, terão o máximo de trinta e cinco vereadores, 
assim fixados: - - " .' 

a) até 700 mil habitantes, 21 vereadores, máximo de dois terços 
do número de deputados estaduais; 

b) de 700 mil e um até 1.500.000 habitantes, mais um v·er-ca­
dor por grupo de cem mil habitantes ou fração; 

c) mais de um milhão e quinhen~os mil habitantes, mais llm 
vereador por grupo de trezentos mil habitantes ou fração. 

O § 6.°, aduzido ao artigo, determina que -os municípios de 
população superior a 700 mil habi'tantes~ não sendo carpitais de 
Estado terão o número de vereadores fi~ado na forma do disposto 
no § 5.° 

Na Justificação da primeira Proposta, o nobre Autor diz que 
o critério sugerido "irá uniformizar o sistema representativo em 
todoo os graus", além do que "a diversidade de princípio mostra-se 
nociva à .representação popular e à sua prática significando cri­
tério contrá:rio às nossas tradições e de difícil aplicabilidade. 

, O esclarecido Autor da ..segunda proposta adv'erte que o número 
de 21 vereadores é escasso para cidades como- São Faulo, Rio de 
J.an.eiro, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, além da maior:ia das ca­
pitais brasileiras, quando há municipios de porte médiü com dezes­
sete vereadores. 

Salienta que o aumento do número de -cdis, ,pelo novo crit~tio, 
não atingirá .a mais de cem, num Pais de quaw qua:tro mil muni-
cípiOS, ficando a capital paulista com 3,5 vere.adores. . 

As duas proposições não apresentam eiva de incons-tituciona­
lida:de, por não atentarem contra a Federação e a República; a 
prime:Lr.a está ,estritamente conforme a ·técnica legislativa, enquanto 

·a segunda não suprime o § 4.° do art. 15, que manda guardar, nas 
eleições municipais, ° critério da -proporcionalidade com o elei­
torado do mu~cípio. 

Tal equívoco ou omissão sufiêiente à sustentação da sua ina­
ceitabilidade, já na preliminar da técnica legislativa, pela contra­
dição a que conduziria o texto constitucional, com dois critérios em 
um só pleito. -

O critério da representação proporcional tomado como base 
o número de eleitores não é da tradição do Direito Constitucional, 
com dois critérios em um só ·pleito. 

O critério da representação proporcional tomudõ como base o 
número de eleitores não é da tradição do Direito 'Con&titucional 
brasileiro, mas decorreu da Emenda Constitucional n.O 1, de 1989. 
Retomou-se; no que tange aos deputados-estaduais e federais, o 

- critério da propnrcionalidáde em relação à população, a partir da 
Emenda Constitucional n.o 8, de 14 de abril de 1977, q'l1e deu à 
matéria o seguinte tratamento: 

"-Art. 39·. IA Câmara dos Deputados compõe-se de até 
quatrocentos e vinte representantes, eleitos, dentre éidar­
dãos maiores de vinte e um anos e no -exercício dos direitos 
políticos, por voto direto e secreto, em cada Estado e Ter-
ritóriá." '. -
§ 1.0 ., .. -... , ........... ; ................... , ........... . 

§ 2.b Obedecido_ o limite máximo previsto neste artigo, o 
número de deputados, por Estado, será estabelecido _pela 
Justiça Eleitoral para éada legislatura, proporcionalmente 
à população, com reajuste necessário para que nenhum 
Estado tenha mais de cinqüenta e cinco ou menos de seis 
deputados." 

Entretanto, o § 4.° do-art. 15 continuou a exigir a propo.rciona.,. 
lidade em relação ao eleitorado, no que tange 'aos 'vereadores. 

Deve-se acreslitar na hipótese de um descuido do legislador 
constituinte, a corrigir, nos termos da p.ropo~ta n.o 70. 

Vai mais longe a Proposta n.O 71, estatuindo critérios de lei 
complementar, de discutível conveniência, com soluções que podem 
perfeitamente, ser equacíonadas pelas Constituições Estaduais, de­
vendo a Lei Maior estatuir, apenas, o limite máximo. 

Assim, somos pela aprovação da .proposta de Emenda à Cons­
tituição n.O 70, de -1980, prejudicada, em conseqüência a Proposta_ 
de n.o 7-1. _ _, 

Sala das Comissões, 10 de .setembr:o de 1980. - Deputado Pedro 
Sampaio, Presiaente - Senador Jorge Kalume, Relator - Senador 
Adalberto Sena - Deputado Altair Chagas - Deputado Djalma 
Bessa - Deputado· Honorato Vianna - Senador João Lúcio -­
Senador Lenoir Vargas- Senador Aderbal Jurema - ~'enador 
Moacyr Dalla - Deputado Gerson Camata - Senador Orestes 
Quércia. 

Parlamentares. Número das Emendas 

Senador Af~onso Camargo e outros 2 

Deputado Jél'ônimo Santana e outros 1 

Senador Passos pôrtô' e outros 3 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO rONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsl. dade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES 

-Diretor Executivo 
. Via Superficiel 
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Ano .................................. Cr$ 400,00 

HElVEClO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aerea: 

PAULO AURtllO QUINTEllA 
Diretor Administrativo 

El\lENDA N.o 1 

(Substitutivo) 

A Proposta dE' Emenda li Const.ituicão n.O 80. de 1980- (CN) 

Altera dispositivos da Constituição Federal. 

As Mesas da Camara do~ Deputados e do Senado Fêderal, nos 
!t.] mos do artigo 49 da Constit.uição Federal. promulgam a seguinte 
Emenda ao texto Constitucional: 

Artigo úniro A Constituirão Federal passa a vigorar com as 
.",e~uintes alt.eruções: 

"Att. 1 ° '" ...... .. . .... ..... . ................... . 

~ 3.0 Os Estados. o Distrito Federal, os Territórios e os 
municípios poderão ter sim bolos próprios." 

"Art. 3.0 

~ 1 ° Poderá a União instituir Terrítórios Federais: 
I -- desmembrando parte de um Estado; 
II - de"lÍ1embrundo parte de outro Território_ Federal; 
~ 2.~ (Em qualquer das hipóteses do parágrafo ,anterior, 
a criação do Território dependerá de manifestação favo­
nível da população ti ser abrangida, mediante plebiscito. 
i' 3.0 A lei complementar que instituir um Território Fe­
deral preverá o estágio econômico que, uma vez atingido, 
justifique sua eleva~ão a Estado, e indicará as fontes de 
suprimento de recursoS suficientes para a efetivação da 
t.ransformação." 

"Art 5.0 Incluem-se entre os bens dos Estados e Territó­
rios os lagos em terrenos de seu domínio. bem como os 
rios que neles tÊ'm nai':t'ente e foz. as ilhas fluviais e la­
t'ustres e as terras devolutas não compreendidas no artigo 
anterior .. 

"Ar! 9,., A União aos Estados ao Distrito Federal aos 
Territórios e aos Municípios é ve::iado: ' 

" 

'Art. 17 O Distrito Federal e os Territórios são pessoas 
jurídicas de 'direito público interno, administrados por 
Governadores nomeados pelo Presidente da República. 

............... " ....................................... . 
§ 2 o A União administrará os Territórios Federais vi­
sando o seu de6en'l0lvlmento econômico, social e político, 
com recursos e técnicas administrativas capazes de apres­
sar a liua elevação à catE'goria dE' Estados. 
§ 3.° O Pre-feito e Vice-Prefeito da Capital e dos Muni­
ClplOS dos Territórios Federais serão eleitos nos termos do 
lnci,so r do art. 15. 

~ 4.0 AOfi Territórios serão conferidos na lei complementar, 
gradativamente, todos os poderes que explícita ou implici­
tan1fmte não lhe SdO vedados nesta Constituicão e airi-
bmdos nos Estados. . 
~ 5 o Os Territorios FederaIs poderão ser divididos em 
Municípios e estp,,_ em Distritos na forma que dispuser a 
lf'J 

Semestre .............................. Cr$ 400,00 
Ano .................................. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

~ 6.° Aos Municípios dos Territórios são assegurados t.Qdos 
os direitos e prerrogativas previstos nesta Constituição e 
n'lS leis federais, aos Municípios dos Estados. 
;: 7 o Os Tt>rritórios Federais. enquanto não tiverem seu 
proprio Judiciário. serão atendidos pelo Tribunal de Jus­
tic:a do Dist.rito Federal na aplicaç.ão da Justiça. 
;: 8.0 O" Territórios rccebrorão da União os recursos ne­
cessários a seu orcamento, e serão contemplados com 9.S 

teserVaS e fundos federais criados para auxiliar o desen­
volvimento econômico e social do País, ou qualquer de suas 
regiões sócio-econômicas" 

"Art. 18. Além dos impostos previstos nesta Constituição, 
compete à União. aos Estados, ao Distrito Federal. aos 
Territórios e aos Municípios instituir: 

§ 1.0 Lei complementar estabelecerá normas gerais de di­
reito tributário, disporá sobre os conflitos de competência 
nessa matéria entre a União, os Estados, o Distrito Federal, 
03 Territórios e os MunIcípios, regulando as limitações 
do poder de t.ributar. -

§ 4.0 Ao Distrito Federal competem. cumula,tivamehte. os 
impostos atribuidos aos Estados e Municípios. 

~ 5 o A União poderá desde que não tenham base de cál­
culo e fato gerador idênticos aos dos previstos nesta Cons­
titnição, instituir outros impostos, além dos mencionados 
nos arts. 21 e 22 e que não sejam da competência pri­
vativa dos Estados. do Distrito Federal. dós Territórios ou 
dos Municípios. assim como transferir-lhes o exercício 
da competência residual em relação fi impostos, cuja in-
cidência seja definida em lei federal." . 

"Art. 19 1!: vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fe-
deral, aos Territórios e aos Municípios:, 

" 
"Art. 20 

TIl - aos Estados, ao Dist.rito FederaL ao.:; Territórios e 
aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens 
de qualquer natureza. em razão de sua procedência ou 
destino". 

. Art. 23. Compete aos Estados, ao Di::;trito Federal e aoS 
Territórios instituir impost.Q sobre: 

~ 2 o O produto da arrecadação do imposto a que se re­
fere o item IV do art 21. incidente sobre rendimentos 
do trabalho e de títulos da dívida pública pagos pelo Es­
tado pelo Distrito Federal e -pelos Territórios, será distri­
buído a estes, na forma que a lei estabelecer, quando fo­
rem obrigados a reter o tributo. 
S 2.0 O imposto de que trata o item I compete à unidade 
federal onde está situado o imóvel. ainda que a trans­
missão resulte de sucessão aberta no estrangeiro: sua alí­
quota não excederá os limites estabelecidos em resolução 
do Senado Federal por proposta do Presidente da Repú­
blie3., na forma prevista em lei. 
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§ 6.0 As isenções do imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias serã'O concedidas ou revogadas 
nos termos fixados em convênios, celebrados e r3itificados 
pelas unidades federais, segundo o disposto em lei com­
,plementar. 

§ 8.0 Do produto da arrecadação do imposto mencionado 
no item lI, oitenta por cento constituirão receita dos Es­
tados ou dos Territórios, e vinte por cento, dos Municípios. 
As parcelas pertencentes aos municípios serão creditadas 
em contas especiais, aber.tas em estabelecimentos oficiais 
de crédito, na forma e nos 'prazos fixados em lei federal." 
"Art. 25. 

§ 1.0 A aplicação dos fundos previstos nos itens I e II será 
regulada por lei federal, que incumbirá o Tribunal de 
Contas da União de fazer o cálculo das quotas dos Estados, 
Territórios e Municípios. ficando a sua entrega a depen­
der: 
a) da aprovaçã'O de programas de aplicação elaborados 
pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
com base nas diretrizes e prioridades estabelecidas pelo 
,Poder Executivo Federal; 
b) da vinculação de recursos próprios, pelos Estados, Dis­
trito Federal, pelos Territórios e Municípios, para execução 
dos programas citados na alínea "a"; 
c) da transferência. efetiva, pelQs Estados, Distrito Federal, 
Territórios e Municípios, de encargos executivos da União; e 

. . 
d) do recolhimento dos impost'OS federais arrecadados 
pelas Estados, Distrito Federal, Territórias e Municípios e 
da liquidação das dívida~ dessas entidades 'Ou de seus ór­
gãos de administração indireta, para com a União, inclu­
sive as oriundas de prestação de garantia. 
§ 2.0 Para efeito do cálculo de porcentagem destinada aos 
Fundos de Participação, excluir-se-á a parcela do imposto 
de renda e proventos de qualquer natureza que, nos ter­
mos dos artigos 23, § 1.0 e 24, § 2.0, pertence aos Estados, 
Territórios e Municípios.". ' 
"Art. 26. A União distribuirá aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Territórios e aos Municípios: 

" 
·'Art. 39. 
••••••••••••••••••••••• o ................................. . 

§ 3.0 Excetuado o de Fernando de Noronha, c3ida Ter­
\ritória será representado, na :Câmara, por número de 
deputadas igual ao do menor Estado, e no Senado, por um 
Senador. 

" 
Art. 41. .. ' ....... ' .................................... , 

§ 1.0 Cada Estado elegerá três senadores com mandato 
de oito anos, renovando-se a representação, de quatro em 
quatro, alternadamente, por um e por dois terços, elegen­
do cada Território um só senador. 

"Art. 42. 

III - apt'ovar, previamente, por voto secreto, a escolha de 
magistrados, nos casos determinados pela constituição, dos 
Ministros do Tribunal de Contas da União, dos Governado­
res do Distrito Federal e dos Territórios, bem como dos 
Conselhos dos Tribunais de Contas do Distrito Federal e 
dos Territórios e dos chefes de missão diplomática. de 
,caráter permanente. 

IV - autorizar empréstimo, operações ou acordos exter-:. 
nos, de qualquer natureza, de interésse dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos MunJcípio.'!, ouvido 
o Poder Executivo Federal; 
V - legislar para o Distrito Federal, Territórios Federais, 
segundo o disposto no artigo 17, § 1.0; . 

"Art. 43. 

'IX - Contribuições sociais para custear os encargos pre­
'vistos nos arts. 165, itens lI, V, XIII, XVI e XIX, 166, § 
1.0, 175, § 4.0 e 178." 

,"Art. 57. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ............ ~:-:- .......... . 

IV - disponham sobre organização administrativa e judi­
ciária, matéria tributária e orçamentária, se.rviços públi­
cos e péssoal da administração do Distrito Federal; 

"Art. 96. O Ministério Público dos Estados e dos Terri­
'tórios será organizado. em carreira por lei estadual ou fe­

, 'deral, conforme o caso, .observado o disposto no § 1.0 do 
·artigo anterior." 

"Art. 109. 

I - o regime jurídico dos servidores públicos da União e 
do Distrito Federal; 

"Art. 112. 

VII - Tribunais e juizes estaduais e territoriais. 

"Art. 121. O Tribunal Federal de Recursos compõe-se de 
vinte e sete Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente 
da República, sendo quinze dentre juizes federais, indica­
dos em lista tríplice pelo próprio Tribunal; quatro dentre 
membros do Ministério Público Federal; quatro dentre 
advogados que satisfaçam os requisitos do parágrafo único 
do art. 118; e quatro dentre magistrados ou membros do 
Ministério Público dos Estados. do Distrit.o Federal e dos 
Territórios." 
"Art. 122. 

I - ................................................... . 

b) os juizes federais, os juízes do trabalho e os membros 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, bem como dos Tri­
bunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios e os do Ministério Público da União, nos crimes 
comuns e nos de responsabilidades; 

"Art. 124. Cada Estado, bem como o Distrito Federal e os 
Territórios, constituirá uma Seção Judiciária. que terá por 
sede a respectiva Capital. e varas localizadas segundo o 
estabelecimento em lei. 
Parágrafo único. O 'rerritório de Fernando de Noronha 
compreender-se-á na Seção Judiciária do Estado de Per­
nalnbuco." 
"Art. 132. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Ca­
pital de cada Estado, Território e no Distrito Federal." 
"Art. 140. O Território de Fernando de Noronha fica sob 
a jurisdição do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Pernambuco." 
"Art. 144. Os Estados e Territórios organizarão a sua jus­
tiça, observados os artigos 113 a 117 .desta Constituição. a 
Lei Orgânica da Magistratura NaCIOnal e os dispositivos 
seguintes: ' 

"Art. 177. Os Estados e o Distrito Federal organizarão os 
seus sistemas de ensino e a União o sistema federal, que 
terá caráter' supletivo e se estenderá a todo o Pais, nos 
estritos' limites das deficiências locais. 

§ 1.0. A União organizará os sistemas de ensino dos Ter­
ritórios Federais, até que estas unidades tenham suas pró­
prias estruturas de educação. . 

§ 2.0 A União prestará assistência técnica e financeira 
aos Estados, Territórios e ao Distrito Federa.!, para desen­
volvimento de seus sistemas de ensino. 
§ 3.0 Cada sistema de ensino terá, obngatol'lamente, ser­
viços de assistência educacional, que assegurem aos alunos 
neces.sitados condições de eficiência escolar." 

"Ar~. 193. 

§ 2.0 Os membr..os: do Tribunal de Conta~ dOI': F.stadl1s do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios terão o 
título de conselheiro." 
"Art. 202. Os Estados e Territórios adaptarão sua orga­

, nização judiciária aos preceitos estabelecidos nesta Cons­
tituição e na Lei Orgânica da Magistratura Nacional, den­
tro de seis meses contados a partir da vigência desta 
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última, ficando extintos os cargos de juiz substituto de 
segunda instância, qualquer que seja sua denominação. 

, .................. o ••• ~ .................................... .. 

"Art. 205. As questões entre a União, os Estados, os Ter­
ritórios o Distrito Federal, os MunicípiOS e respectivas au­
tarquia~ empresas públicas e sociedade de economia mis­
ta ou entre umas e outras, serão decididas pela autoridade 
administrativa, na forma da lei, ressalvado ao acionista 
procedimento anulatório desl:ia decisão." 
"Art. 206. . ............................................ . 
.............. o 0 ........... 0 •••••••• , ........ 0 ............ 0'0 ••••• 

§ 1.0 Lei complementar, de iniciativa do PresIdente da 
República, disporá sobre normas gerais .a. serem obse~v~~ 
das pelos Estados, Distrito Federal e TerrItórios na ofiClali­
zação dessas serventias. 

• • • • .. • • .. • • • " •••••• ~ ...... o ........................................ . 

§ 3.° . Enquanto não fixados pelos Estados, pelo Dis~rito 
Federal e pelos Territórios os vencimentos dos funcionarias 
mencionados, continuarão eles a perceber as custas e emo­
lumentos estabelecidos nos respectivos regimentos." 

Justificação 

A presente emenda à Proposta de Emenda Constitucional 
número 80/1980, de autoria do Poder ExecutIvo,. atende aos mes­
mos objetivos perseguidos pelo ~overno. B;mpliando:-Ihes ? al­
cance na medIda em que se aceIta como smcera a mtençao de 
promover o desenvolvimento dos Territórios, equiparando-os_ e~ 
status ao Distrito Federal e propiciando a sua futura elevaçao a 
categoria de Estados. 

As modificações aqui· pretendidas envolvem, necessariamente, 
a outorga de relativa autonomia aos Territórios, assegurando-lhes: 
a) direito de arrecadar, nas su.as respectivas áreas" os. tri!Jutos 
atualmente deferidos aos Estados; b) orçamento proprlO, mde­
pendentemente do Orçamento da União. discutido f' vot!ldC? ~ne1o 
Senado Federal, tal como ocorre com o Distrito Federal; c) a atnbUlçao de 
personalidade jurídica de direito público interno em tudo semelhante à do 
Dlstrito Federal, com seus tribunais, Ministérios Públicos, etc. 

Os argumentos com que podemos defender a iniciativa são os 
mais evldentes possíveis, resumindo-;se, contudo. na necessidade 
ou indispensabilidade de os Territórios Federais se situarem cada 
vez mais próximos da condição de verdadeiros ~tados, sendo es!a 
uma tendência histórica irreverslVel, do que da prova a elevaçao 
do Acre a Estado e bem assim, a propalada intenção gDverna­
mental de fazer o mesmo com o Território de Rondônia. 

Cremos, todavia, que a matéria não dispensa uIl!-as. ~antas 
considerações acerca das origens históricas e mesmo Jundlcas e 
constitucionais tanto dos Territórios quanto do Distrito Federal, 
bem COmo do; pontos de aproximação que justificam a equipa­
ração aqui pleiteada. 

''Nosso federalismo - ensina J. Paulo Sepúlveda Pertence -
é de formação histórica centrífuga. Não adveio de ~m pacto 
federativo entre comunidades independentes. So1:)t:e,:elO com a 
República, após 67 anos de organização lmJ;>eI2al umtarla .. ~rans­
formaram-se em Estados-membros as provmclRs do ImperlO,. em 
que, por sua vez, se haviam transmudado desde a fase do Remo­
Unido. as capitanias do período colonial." 

Daí talvez por que, ao contrário cios Estados Unidos e.51a A!­
gentina, localizar e organizar a sede do gov~r;no da Umao na? 
tenha sido problema de monta, no plano polltico, I?ara .0 !3ra~ll 
republicano e federativo. O sonho inconfidente da mterlOIlzaçao 
da capital pôde esperar, sem conflitos maiores, até 1960. É ,que, 
na verdade a solução do Distrito Federal, como outras prII~llcias 
do federali~mo do Ato Adicional de 1934, !illte~~deu n? BrasIl, em 
seus pontos essenciais, à própria Federaç~~; Ja lhe vmha prepa­
rada do Império com o chamado MuniClplO Neutro. 

A Constituição de 1824, conser,vando fi; divisão ?-o territo:io 
nacional em províncias, já submetida, por~ a( r~gl~~ esp~:~ 
aquela em que se situasse a capital do I!D~ ~ a .. , .-
ela privada do conselho Geral de proymCla, ms~ItUldo nas de-
mal" E nem Presidência se deu à Provmcla Flummense. Por que 

o. d J' m tem""" sua ca-a ela pertencesse a cidade do Rio e aneno, ~ u - .,>-~. t d 
pital e do Império, 10i ela posta sob a adnunistraçao dlIe a o 
Governo GeraL 

o Ato Adicional de 12 de agosto de 1834, coerente na sua di­
reçãa descentralizadora, corrigiu, 'entretanto, a anomalia. Libe­
rou da administração central à Província do Rio de Janeiro, mas subtraiu da 
autoridade de sua Assembléia Legislativa o município da Corte". 

, Data daí, certamente, a gradativa relatividade de autonomia 
que foi sendo dada, pelo legislador constitucional, ao Distrito Fe­
deral, a ponto de diferenciá-;10 grandemente dos Territórios, uni­
dos com as quais mais se assemelhava o antigo Município Neutro. 

Aliás. um exame, ainda que superfiCial, das leis de organiza­
ção do Distrito Federal (Lei n.o 3.751/60) é de organização dos 
Territórios Federais (n.o 411/(9), dará, claramente, a idéia de que não obstante as semelhanças históricas e jurídicas, tais entida­
des se diferenciam em muito, com um tratamento seguramente 
mais liberal em favor do Distrito Federal e bem mais restrito em 
relação aos Territórios. I 

A tal ponto avultam tais diferenças, que autores nacionais 
chegam a afirmar nãa 'ser os Terri):órios, apesar da letra expressa 
do art. 1.0 da COnstituição Federal ("O BrasIl é uma República 
Federativa, constituída, sob o regime representativo, pela união 
~ndissolúvel dos Estados I do Distrit<l Federal e dos Territórios") 
parte integrante da Federação . 

A esse respeito, assim se manifesta Michel Temer: 

"O Território é parte integrante da Federação? É seu 
componente? Como é facilmente pe,rC€ptível pela pri­
meira parte de nossa dissertação, não podemos admitir 
que o Território seja parte integrante da Federaçãa. Ser 
parte componente, integrante de um todo, é compor a 
substância. o que quer sigriificar que desaparecidas as 
partes componentes desaparece o tDdo. A Federação é 
ê formada por compartimentos que possuem capacidade 
política los Estados). O desaparecimento pe tais partes in­
t:.egrantes dela, ou seja, a incapacitação política i:r;nplica, 
nECessariamente, no desaparecimento da Federação, por­
que é da sua substância a: composição por segmentos do­
tados de ca.pacIdade de dispor regras sobre negócios s_em 
por meio de autoridades próprias. Por óbvio, extintas as 
partes que fornecem a substância, extinguir.,.se-á o todo 
federal. O Estado perderá, no caso, o seu substrato federal, 
passando a unitário. 

Pois, sendo assim. indaga-se: a extinção dos Territórios, 
acaso fará desaparecer a Federação? A evidência da res­
posta é cristalina. Só' a extinção dos EstadoS, enquanto 
centros de capacidade politica, pode importar no desapa­
recimento da Federação. Em outras palavras: nãa importa 
à corporificação da Federação a existência ou não dos 
Territórios. Nada' significam para sua caracterização. Não 
são pessoas dotadas de autononua política. Se é assim co­
mo estamDg expondo, o que pode explicar ° fato do consti­
tuinte ter estabelecido nO art. 1.° da Constituição Federal 
do Brasil que somos uma República Federativa constituída 
pela união indissolúvel dos Estados, do Pistrito Federal e 
dos Territórios? A leitura atenta do dispositivo conduz à 
impressão de que os Territórios integram a. Federação. Mas, 
não é assim. Na verdade, o constituinte adotou neste pas­
SO, apenas um critério físico para determinar o que é o 
Brasil, deixando claro que os Territórios se incluem na 
basE' física da Federação brasileira:, na sua conformação 
geográfica. (Michel Temer, "Natureza .Jurídica dos Terri­
tórios F'ederais", in Revista: da Procuradoria Geral do 
Estado de São Paulo, vaI. 6, pág. 173 e segts.)." 

Vê-se, assim, que os Territórios, devendo assemelhar-se ao 
Distrito Federal, histórica ou jurídico-constitucionalmente, são, 
entretanto. quase um cor.po estranho em nossa organização, es­
tando, por isso mesmo, cada vez mais distanciados do desiderato 
final que ê sua transformação em Estados. Esta, a transmuda­
ção em Estado, seria a tendência natural, até mesmO porque a 
Constituição, em seu art. 3.0, permite a cri~ão dE' Estados, sendo 
a elevação de Território a Estado uma das formas de criação, 
dE'sde 1934. 

A proposta de emenda aqui oferecida enquadra, pois, perfeita­
mente COm o objetivo fundamental retro-referido, que por sinal, 
vem consignando expressamente no Decreto-lei n.o 411, de 8 de 
janeiro de 1969, art. 2.0 , verbis: 

"A União administrará os Territórios tendo em v1sta os 
seguintes objetivos: 

I - desenvolvimento econômico, .so.cial, politico e admi­
nistrativo, visando à cria,ção 4~ eón(!i!lões que poossibili~m 
a sua ascensão à C1!.tegoria de Est~do;'_ 

" ........................................................................ 

A outorga constitucional de Uma autonomia relativa aos Ter­
ritórios. pouco maior do que a a~ribuída aos municípios e pouco 
menor do que a prevista para 03 Estados, tal como aqui se pre­
tende. certamente dará a essas unidades as condições que lhes 
pos5ibilitarão a ascensão à categoria de Estados. 

Sala das Comissões, 3 de setembro de 1980. - DEPUTADOS: 
Jerônimo Santana - Pimenta da Veiga - Tarcísio Delgado 
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Adhemar Santillo - Iranildo Pereira - ,Luiz Leal - Peixoto Filh;:J 
~ Paulo Lustosa - Nilson Gibson ~ Lúcia Viveiros - Hildérico 
Oliveira - Walber-Guimarães - Hélio Duque ~ Milton Figueire­
do - Octacílio Queiroz -..::.... João Fa ustino - Gilson d'e I Barros -
Igo Lo.sw - João Gilberto - Odacir SOares - Carlos Sant'Anna 
- Oswaldo Lima- - Albéricõ Cordeiro - Getúlio Dias' - Marcel{J 
Linhares - Mário Stamm - José Frejat - Odúlfo Domingues 
- Arnaldo Schmitt - Francisco Leão - Raul Bernardo - Olivir 
Gabardo ~ Adroaldo Campos - Ludgero ;Raulino, - sebastião_ 
de Andrade -- Eloy Lenzi - Vieira da Silva _- José Ribamar Ma­
chado'- Antônio Gomes - Adhemar Ghisi - Rômulo Galvão --

- Fernando Lyra - Anísio de Souza - JG de Araújo Jorge - Ter­
tuliano Azevedo - Waldir WaIter - 'Celso Peçanha - ,Evandro 
Ayres de Moura - 'João Carlos de CarlL- Magnus Guimarães -
Darcy Pozza - Stoessel Dourado-- -Melo Freire -":"',~tônio Ani: 
bem - InocéIlcio de Oliveira - Walter Silva - Ossian Araripe 
,- Humberto Souto - Djalma Marinho ~ Pedro Oorrêa - Emidio 
Perondi - Paulo Marques - Alceu COllares - Osvaldo M~cedo ~ 
Jorge Arbage =- Evaldo Amaral - Juarez Batista - Ruben Fi­
gueiró - Renato Azeredo --:::- Jorge Vargas - Iturival Nascimento 
- Odacir Klein -' Modesto da Silveira - Honorato Vianna -
Adriano Valente -'- Israel Días-Novaes - José Carlos Fagunde3 
- l\iurilo Mendes - Carlos Bezerra - Júlio Campos - Salvador 
Julianelli - Luiz Cechinel - TheodDrico Ferraço - - Benedito 

IX), relativa a tübutação sobre com:mstíveis e lubrificant~s, ener­
gia elétrica c sobre minerais do PaIS, de forma ~ g::rantIr, como 
conseqüência. a efetiva e d,esejada partilha constltucIOnal de ren­
das derivadas de: tais tributos. 

2. Evita-se, assim, com a medida proposta, a proliferação in­
disc.riminada de práticas inadequadas no andaime legislativo in­
fraconstitucional,' em detrimento dos interesses diretos dos Muni­
cíp~os e dos Estados, com incontrastável desrespeito ao Estatuto 
Rasico. 

3. Como imperativo constitucional (art. 26) não é auto~exe­
cutável, a lei virá veicular forma e prazos dos depósitos de cotas 
partilhadas, suprimindo os atuais embaraços causados pelo atra­
so nas remessas das receitas de transferências. 

4, Por ,último, cabe ressaltar que o texto novo propõe supri­
m:r imposição incompatível com o regimento federativo, de apli-\ 
cações obrigatórias de recursos transferidos, determinados pela 
União aos Estados e Municípios. 

O próp~io Governo inseriu, em 1979, no enunciado da diretriz 
geral número 14 (Preso João Figueiredo): 

M81'cílio - Euclides Scalco - Rafael Faraco - Juarez Furtado "14, Conseqüência natural da,ab(:!rtura política é a dimi-
- Jorge Vianna - Jairo Brum - Francisco Libardoni - Guido nuicão do coeficiente de tutela do Estado sobre a socie-
Arantes - Márcio Macedo - 'Octávio Torrecilla, - Vicente Gua- dad-e, sobre a vida econômica e sobre as relações po~íticas 
biroba - Christóvam Chiaradia - Ca.5tejon Branco ~ Henrique intrafederativas," 
Turner - Gomes da Silva - Aldo Fagundes - Jader Barbalho - Dentrõ dessa realidade determina o Presidente da R~pública 
Osmar L~itã.o - JOS~ Carlos Vascon.cellos -:---, Antônio Dias - que o Governo Federal venha a tomar medidas tendentes a: 
Manoel-RlbelrO - Pearo Carolo -=- LeIte Schlmldt - Bezerra de 
Mello - Victor Fontana - Carlos Cotta - Júnia Marise - S1- -
queira Campos - Nivaldo Kruger - Jorge Uequed ~ Airton 
Sandoval - Henrique Brito - Leõnidas Sampaio -- Rosser Al-
meiãa - Pedro Ivo - Mário Frota - Cardoso Alves - Ruy Silva 
- Mário Hato - Horácio Matos - Erasmo Dias - Paulo Pimen­
tel -- Joel Vivas - Joel Ferreira - Audálio Dantas - Fernãndo 
Magalhã2J - Paulo Borges - Délio dos Santos ~ Antônio Za­
charias - Paulo Studart - Antônio Mazurek - Walmor de Luca 
- Sebastião Rodrigues Júnior - Max Mauro - Edilson Lamarti­
ne Mendes - Jairo Maga1l1ães - Ronan Tito - Fernando Coe­
lho - João Cunha - Nilton Cardoso - Marcello Cerqueira -;- Pe­
dro Germano -' Ademar Pereira - Cristina Tavares -'- JOsé Pe­
nedo - P.aulo Rattes - Otacílio' Almeida '-:- Pedro Sampaio -
Carlos Augusto - ArDIdo Moletta - Nàvarro Vieira Filho - Pedro 
Collin - Roberto de Carvalho - "José Maria de Carvalho - Da­
niel Silva - W.anderley Mariz - Carlos Santos - Natal Gale -.-: 
SENADORES: Humberto Lucena ...::... Franco Montoro - Dirceu 
Cardoso - Vicénte Vuolo - Bernardino Viana - Gilvan Rocha 
- Itamar Franco - Mendes canale - ,Eunice Michiles - Helví­
dio Nunes - Lázaro Bal'boza - Passos Pôrto - Orestes Quércia 
- Nilo Coelho - Mauro BeneVIdes - Cunha Lima - Dinarte 
Mariz - Alberto Lavinas - Evelá.sio :Vieira - Raimundo Parente 
~ Marcos Freire- AlmIr Pinto -,José Guiomard - Jaison Bar­
reto - Jorge Ralume, 

EiHENDA N.o 2 

À Proposta de Emenda à Constituição n.o 80, de 1980-CN 

Altera'o * 1.° do art. 26 da Const~tuição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, .nos 
termos do art. 49 da' Constituição Federal, promulgam a ,segumte 
emenda ao texto constitucional: 

"§ 1.0 AS' percentuais de distr~buição' iIí~i?irã? inclusive 
sobre as receitas derivadas de parcelas adICIOnaIS, calcula-, 
das sobre os preços ou valores dos produtDs sujeitos a tri-

- butacão única, devendo as importâncias pertencentes aos 
Estados ao Distrito Federal, aos Municípios e aos Territo.-
1"ios serem creditadas em contas especiais, abertas em es­
tabelecimentos oficiais de crédito, na forma e nos, prazos 
fixados em lei, observados, ,na correspondente partIlha" os 
segUintes critérios: 

a) nos casos dos incisos I e rI, prqporcional à superfície, 
- população, produção e c0l?-sumo, adicionand9-se, !1~ando 

couber no tocante ao inClsó li, quota compensatona ,da 
área, i~undada pelas reservatórios; 

b) no caso do inciso UI, pr;porcionaI à p~odução," 

Justificação 

1. A nova redação dada ao parágrafo primeiro do ,art. 26, 
enfatiza o princípio da unicidade tributária (art. 21, incisos Vill e 

"Diminuir as vínculacões das 'transferências dos fundos de 
participação, -deixand'o aos Estados e Municípios maior la­
titude ,em sua aplic:;tção." 

Sala das êomissões, '9 de setembro de 1980. - SENADORES: 
Affôm:o Camargo - Raimundo Parente - Valdon Varjão - Gil­
van Rocha - Henrique Santillo - Adalberto Sena - Jutahy Ma­
galhães - Humberto Lucena - Marcos Freire - Orestes Quércia 
- Pedro Simon - Passes Pôrto - João Lúcio - Nelson Carneiro 
- Jóao Calmon - Paulo Brossard - Leite Chaves - Alberto Sil-
va - Cunha Lima - Lázaro Barboza -=- Itamar Franco - Loman­
to Júnior - Gabriel Hermes - Agenor Maria - Aderbal Jure­
ma - Mendes canale, - Almir Pinto - Jorge Kalume - José 
Guiomard - Dirceu Cardoso - Jaison Barreto. - DEPUTADOS: 
Henrique Brito - Juarez Furtado - Rômulo Galvão - João Al­
ves -:o- Paulo Marques -;-- Benedito Marcílio - Telmo Kirst - Al­
bérico Cordeiro - Wilson Falcão - Guido Arantes - Híldérico Oli­
veira - Gêrson Camata - Cristina Tavares - Auro Sampaio -
Ernesto Dal'Oglio - Magnus Guimarães - Pedro Corrêa - Waldir 
Walter - stoessel Dourado - Israel Dias-Novaes - Adolpho Fran­
co - Álvaro Dias - Henrique Turner - Amadeu Geara - Freitas 
Diniz - Aleir Pimenta - Ubaldo Barem - Adriano Valente -
Leorne .Belém - Nivaldo Kr,üger- Cristino Cortes - Evandro Ay­
res, de Moura - Audálio Dantas - Amílcar de Queiroz - Aurélio 
Peres - Celso Peçanha - Antônio Ferreira - Geraldo Fleming 
- Fued Dib-- João Gilberto - Paulo Guerra - Jackson Barreto 
- TertüIíano Azevedo - Christiano Dias Lopes - Victor Fontana 
- Hugo Napoleão - Borges da Silveira - Euclides Scalco - Max 
Mauro - Ubaldo Dantas - Antônio Mazurek - Walber Guima­
rães - João Linhares - Freitas Nobre - Jerônimo Santana -
Melo Freire - Osvaldo Mello- Lúcio C'ioni - Carlos Sant'Anna -
Aroldo Moletta - Pedro Lucena - Ruy Côdo - Raymundo Urba­
no - FrancisCO Leão - José Ribamar Machado - Antônio Pon­
tes - Darío Tavares - Sebast.ião ROdrigues .Júnior - Ludgero 
Raulino - Arnaldo Lafayette - Aldo Fagundes - Figueiredo Cor­
rêa - Jairo Magalhães - Honorato Vianna - Paes de Andrade 
- Hugo Mardini - Louremberg Nunes Rocha - Correia Lima 
-Del Bosco Amaral - Getúlio Dias - Paulo Borges - Vivaldo 
Frota - pauiõ Lustosa - Adhemar Santillo - Vieira da Silva -
Caio Pompeu - Rosembl,lrgo Romano - AluÍ_zio Bezerra :::- ~dil­
son Lamartine Mendes - Odacir Soares - Alvaro GaudenclO -
Oswaldo Coelho - Mário Frota - Antônio Mariz - Claudino Sa­
lés - Jorge Arbage - Homero Santos - Pinheiro Machado -:- Car­
los Wilson - Júlió Martins -,Rafael Faraco - Walter Sllva-­
Pimenta da_ Veiga - Ernesto de Marco - Octacílio Almeida -
Theodor~co Ferraço - Pedro Germano -- Murilo Mendes - CUi'los 
Chiarelli - Bonifácio de .Andrada - Marcondes Gadelha - Ary 
Alcântara - Eloy Lenzi - Ossian-Araripe - Adauto Bezerra -
Gomes da Silva :- Antônio Amaral - Furtado Leite - Geraldo 
Guedes - Iraníldo Pereira - Fernando Lyra - Francisco Libardo­
ni - paulo Ferraz --Djalma Bessa - Olivir Gabardo - Vasco 
Neto - Angelino Rosa - Cesário Barreto'- Marcelo Linhares -
Airon Rios - Afrísio Vieira Lima - Epitácio Cafeteira - Marcu.'i 
Cunha - Iram Saraiva - Paulo Torres - Elquisson Soares -
Ubaldino Meirelles - Fernando Coelho - Eloar .Duazzelli - Ter­
tuliano Azevedo - Geraldo Bulhões - Nosser Almeida - Moacir 
Lopes - Wildy Vianna - Thales Ramalho - Octacílió Queiroz -
Ary Kffuri - Wilson Braga - Anisio de Souza - Simão Sessim 
- Adhemar Ghisi. 
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EMENDA N.o 3 

(Substitutivo) 

À Proposta de Emenda à Constituição n,o 80, de 19S0-(.CNI 

Altera o artigo 5.° e o "caput" do artigo 26 da Cons­
tituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos DeputadOS e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto Constitucional: 

Artigo único. A Constituic:ão Federal passa a vigorar com 
a8 seguintes aI teracões nos artigos adiante indicados: 

.. Art. 5.° Incluem-se entre os bens dos Estauos e Terri­
tórios os lagos em terrenos de seu domínio, bem como os 
rios que neles têm nascente e foz, as ilhas fluviais e la­
custres, as terras devolutas não compreendidas no artigo 
anterior e os terrenos e acrescidos de marinha, nos quais 
não existam instalações ou construçÕ€s da União . 
............................. u ••••••••••••• 0.0 ............. . 

Art. 26. A União distribuirá aos Estados, ao Distrito Fe­
deral, aos Municípios e aos Territórios." 

Justificação 
O ol.~eHvo da emenda substitutiv:l é incluir E'ntre os bens dos 

Estados os terrenos e acresc1rlos de marinha, que atualmente per­
tencem à União. 

Isto ocorre por força do item V do art. 4.° que determina fa­
zerem parte dos bens da União aqueles que atualmente lhe per­
tem'em. 

Ora. conforme o disposto no art.. 1.0 do Decreto-lei n.o {j. 760, 
de 5 de setembro de 1946. que diSpôs sobre os bens imóveis da 
União, os terrenos de marinha e seus acrescidos foram incluídos 
entre os bens da União. O art. 2.° do mesmo diploma legal 
definiu ditos terrenos: 

as novas armas hoje existentE's, a questão da defesa perdeu com­
plptamente a sua razão de ser E tanto isto e verdade que a quase 
totalidade dos terrenos de marinha está ocupada por particulares, 
sE'ja nas zonfl.:; urbana~. seja nas demais. A União não tem abso­
lutamente a mmima condicão de ocupá-los. Por isso. ela os afora 
aos particulares que neles constróem suas residéncias. É o que 
ocorrE' em todos JS portos e nas cidades marítimas. 

Para administrar os terrenos de marinha. a União não montou 
serviço capaz. O Serviço do Património da União não dispõe nem 
de pE'ssoal nem de elementos para atender a milhares ., milhares 
de interessados. cujos direitos ficam postergados, em virtude das 
insanáveis deficiências do SPU . 

Dai porque a proposta que ora é submetida ao Congresso Na­
cional transfere ao domínio dos Estados os terrenos e acrescidos 
dE' marinha ressalvando evidentemente aqueles em que a União 
construiu e fez instalações, sejam alfandegárias, sejam militares, 
::;ejam de que ordem for. 

Os demais passarâo ao domínio dos Estados que; evidente­
mente, têm condições muito melhores para administrá-los de 
acordo com o interesse público. . 

. Isto beneficiar~ inclusiVe a administração federal. pois desa­
fogar:;t o SPU de mllhare~ de processos, que entravam o progresso 
das Cidade::; da orla mantlma. prejudicando seriamente centenas 
de milhares de brasileiros. ' 

.!or outro lado, ~ proposta ressalva os legítimos direitos da 
Umao. quar;do mantém em seu domínio todas as instalações por 
ela constrmdas: portos, aeroportos, alfândegas, fortlficacões, etc. 

Dessa maneira, se incorporada ao texto constitucional. a emen­
da em nada afetará os legítimos direitos da União. 

:!psperamos por isso, q~e o Congresso Nacional, sensível à si­
tu~çao de ce~tenas. de mIlhares de brasileiros, cujos legítimos 
imerE'"ses estao senamente afetados, atenda ao seu clamOr e 
aprove a emenda substitutiva que ora lhe é submetida. "Art. 2.° São terrenos de marinha. em uma profundi­

dade de trinta e três (33) metros, medidos horizontal-
mente, para a parte da terra, da linha.do preamar-médio Sala das Comissões. 9 de setembro de 1980. - SENA-
de 1831: DORES: Passos Pórto - Jutahy Magalhães - Almir Pinto -
a) os situados no continente, na costa marítima e nas Evandm Carreira - Mauro Benevides - João Lúcio - Agenor Ma­
margens dos rios e lagoas. até onde se faça sentir a in- ria - José Richa - Adalberto Sem:. - AlbertD Silva - Jorge Ka­
fluência das mãrés; lume - Tancredo Neves - Mendes Canale'- Gastão Müller -

Lourival Baptista - Henrique Santillo - Helvídio Nunes - Affon­
b) os que contornam as ilhas situadas em zona onde se so Camargo - Bernardino Viana - Luiz Fernando Freire - Mu­
faça sentir a influência das marés. - rilo Badaró - Gilvan Rocha - Orestes Quércia - Saldanha Derzi 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, a influên- - DEPUTADOS: Horácio Matos - Francisco Leão - Feu Rosa 
cia das marés ~ caracterIzada pela oscilftÇão periódica de - Sebastião Andrade - JOel Ferreira - Adhemar de Barros Fi­
cinco (5) centímetr~ pelo menos do nível das águas, que lho - O:mar Leitão - Simão Sessim - Anísio de Souza - JoSU€! 
ocorra em qualquer epoca do ano. de Souza - Honorato Vianna - Edson Vidigal - Nosser Almeida 

- lranilc~:J Pereira - Pimenta da Veig'l -- Ruy Silva - Jorge Ar­
Art. 3.° São terrenos acrescidos de marinha os que se ti- bage _ Alvaro Dias _ Mendes de Melo _ Lázaro de Carvalho -
verem formado, natural ou artificialmente, para o lado Airton Sandoval _ Celso Peçanha _ Castejon Branco - Ernesto 
~~ ::~i::i-:a~'os rios e lagoas, em seguimento aos terrenos de Marco _ Christovam Chiaradia _ Leorne Belém - Luiz Vas-

concellos - José Bonifácio de Andrada-- Marcondes Gadelha -
Antes de corporificar nE'SSe texto legal, o domínio dos terrenos Octacílio Queiroz - Melo Freire - Túlio Barcelos - Júlio Campos 

de marinha foi bastante questionado, havendo mesmo correntes _ Aldo Fagundes - Mauro Sampaio - Lúcia Viveiros - Cardoso 
doutrinárias contradiwrias, como explica Clóvis Bevilacqua. na Alves _ Athiê Coury - Adalberto Camargo - Waldir Walter -
sua "Teoria Geral do Direito Civil", Siqueira Campos _ Aluízio Bezerra - Edison Lobão - Gerson 

Mostra o Autor do Projeto df' Código Oivil que João Barba- Camata - Djalma Marinho - Saramago Pinheiro - Milton Fi­
lha e Galdino Loreto sustentaram que os terrenos de marinha ti- gueiredo - Leopoldo Bessone - Odacir Soares - Iram Saraiva -
nham sido entregues pela Constituição de 189>1 aos Estados, Em Juarez Furtado - Fernando Cunha - Francisco de Castro - EmÍ­
contraposição a tal entendimento. colocaram-se Carlos de Car,valho dio Perondi - Tidei de Lima - Flávia Chaves - Pedro Lucena 
e Carvalho de Mendonça. - Alvaro Valle - Carlos Alberto -j Ossian Araripe .....,. Nabor Jú­

Mas, foi sobretudo Epitácio Pessoa, quando Procurador-Qf)ral 
da República. que fez vitoriosa a tese do domínio da União.' 

A controvérsia buscava suas razões no fato do instituto estar 
em formação em nosso 'direito. porque o' direito romano e o por-
tugUês o desconheceram. , 

. Carvalho de Mendonça, em trabalho publicado na Revista 
Direito (vaI. 315, pág, 476), assim justificava o interesse e o direito 
da União: . 

"A União estão afetos importantíssimos serviços: a defesa 
marítima da costa, a navegação, o comércio internacional 
e interestadual. a conservação. os melhoramentos e fls­
cal~zação sanitária dos portos. o estabelecimento de alfân­
degas e a criação de entrepostos - e, para desempenho de 
todos eles, não pode ela dispensar os terrenos de marinha, 
os quais. pela sua localização, se prestam, vantajosamente, 
àqueles misteres." 

O argumento do eminentíssimo jurista, data máxima vênia, 
perdeu sua oportunidade e prova demaIs. 

Realmente, a União não tem condições nem lhe é conveniente 
fazer tais jnstalações e manter tais sE'mç'os em toda a. extensão/ 
da costa brasileira. o que aliás, é simplesmente impossível. Com 

nior - Hildérico Oliveira - Paulo Ferraz - João Faustino - Re­
nato Azeredo - Daso Coimbra - Rosemburgo Romano - Walber 
Guimarães - Jackson Barreto - José Carlos Vasconcellos - Al­
bérico Cordeiro ~ Rosa Flores - JG de Araújo Jorge - Angelo 
Magalhães - Murilo Mendes - Herbert .LevY - Walter Silva -
Jorge Ferraz - Ludgero Raulino - Ruy Côdo - Carlos Chiarelli 
- Natal Gale - Erasmo Dias - Bento Gonçalves - Jairo Maga­
lhães - Navarro Vieira Filho - Euclides Scalco - Telmo Kirst 
,-- Guido Arantes - Ademar Pereira - Audálio Dantas - Ma­
rão Filho - Lúcie Cioni' - Júnia Marise - Evandro Ayres de 
Moura - Amílcar de Queiroz - Osvaldo Macedo - Vicente Gua­
biroba - Carlos Cotta - Roque Aras - Tertuliano Azevedo -
Antônio Pontes - Paulo Guerra - Correia Lima - Darcy Pozza 
- Delson Scarano - Theodorico Ferraço - Alcir Pimenta - Afrí­
s10 Vieira Lima - José Torres - Eloar Guazzelli - Wildy Vianna 
- Rezende Monteiro - Odacir Klein - José Ribamar Machado 
- Marcelo Linhares - Brabo de Carvalho - Rafael Faraco -
Osvaldo Melo - Claudino Sales - Francisco Rollemberg - José 
Amorim - Paulo Lustosa - Christiano Lopes - Airton Soares -
Freitas Diniz - Adroaldo Campos - Vivaldo Frota - Airton dos 
Reis - Pedro Germano - Alcebíades de Oliveira - Josias Leite 
- Luiz Cechinel - Ney Ferreira - Darcílio Ayres - Harry Sauer 
- Genival Tourinho - Edilson Lamartine Mendes - Francisco 
Libardoni - Wilson Braga - Furtado Leite. 
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ciação de matéria do interesse daquela região. 
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1.2.2 - Oficio 

De Presidente de Comissão Mista, solicitando a prõrrogação -do pra­
zo concedio àquele órgão para emissão de seu parecer. Aprovado. 

1.2.3 - Comunicações de Liderança 

Substituição de membros em Comissão Mista. 

DEPUTADOS MARCONDES GADELHA, MAGNUS GUIMA­
RÃES. DJALMA BESSA, ANTÔNIO MARJZ E PEDRO GERALpO 
COSTA - Atentado perpe!rado contra o Deputado Genival Tourinho 
ocorrido hoje, em Brasília. 

DEPUTADO EDSON VIDIGAL - Protesto de S. Ex' em Iface do es­
vaziamento das sessões do- Congresso Nacional. 

1.3 - ORDEM DO DIA DEPUTADO ALUIzIO BEZERRA - Gravidade do atentado sofri­
Proposta de Emenda à Constituição nY 42/80, que restabelece - be- do pelo Deputado Genival Tourinho. 

nefícios fiscais ao Nordeste e a Amazônia. Votal.;ão adiada por falta de 
quorum para o pT9sseguimento da sessão. 2.2.2 - Comunicação da Presidência 

IA - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às II horas, 

C - d -' I'· . h' , 19 h __ com Ordem do Dia que designa. onvocaçao e sessao conjunta a Tea Izar-se oJe, as oras, com 
Ordem do Dia que designa. 2.3 - ORDEM DO DIA 

I.5 - ENCERRAMENTO ' Proposta de-Emenda à Constituição n9 42, de 1980, que restabelece 

. 2 - ATA DA 234~ SESSÃO CONJUNTA, EM 11 DE SETEMBRO DE 
1980 

2.1 - ABERTURA 

. 2.2 _- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

. DEPUTADO MILTON BRANDÃO - Apelo-ao Presidente do Ban­
co do Brasil no sentido da liberação de créditos para custeio da lavoura 
nordestina. 

benefícios fiscais ao Nordeste e à Amazônia. Apreciação adiada por falta , 
de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

2.3.1 - Questão de ordem 

DEPUTADO MARCONDES GADELHA - Solicítando a verifi­
cação de quorum para o prosseguimento da sessão através de chamada no-
minal. -

O SR. PRESIDENTE!..- Resposta pelo não acolhimento da questão 
de ordem sUj!citada. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

;: ATA n-A 233~ SESSÃO CONJUNTA, EM'11 I)E SETEMBRO DE 1980 
2' Sessão Legislativâ Ordinária, da 46~ Legi~latura 

PRESIDtNCIA DO SR. JORGE KALUME 

.ÂS J1 HORA~, ACHAM-;;E PRESENZES OS SRS. SENADf}RES: Montoro - Orestes Quércia - Henrique Santillo - Lázaro Barboza -
Gastào Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian­
Affonso Camargo - José.Richa - Leit!! Chaves - Evelásio VIeira - Jaison 
Barreto - Paulo Brossard. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre' 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Evandro Carrei­
ra - RaImundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Freire - José Sarney - Alberto Sil­
va - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins -
Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema­
João LÚCIO - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Pas­
sos-Pôrto - Loman-to Júnior - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr' AluíZIO Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
Dalla.." Albertb Lavinas - Hugo Ramos --Roberto Saturnino - Itamar ming - PMDB;-Nabor Júnior - PMDB;.Nosser Almeida - PDS; Wíldy 
Fran~o - Murilo Badarô - Tancredo Neves - Amaral FurIan - Franco Vianna -·PDS. 
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Amazonas 

Joel Ft:rreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino MeirelIes - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho -
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhio 

Edi,on Lobào - PDS; Edson Vidigal - PP; Freitas Diniz - PT; João 
Alberto - PDS; José Ribamar Machado - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma­
rào Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; Temístoc\es Teixeira; Victor Tro­
vão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto: Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da 
Sliva - PDS: Haroldo Sanford - PDS; lranildo Pereira - PMDB; Leorne 
Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Marcelo Linhares - PDS; Mau­
ro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paulo Lustosa - PDS; Paulo 
Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antonio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS. Henrique Eduardo Alves - PP; J oào Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Ademar Pereira - PDS: Ãlvaro Oaudéncio - PDS; Antônio Gomes­
PDS; Antônio MJriz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud­
PP: Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wihon Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS: Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernan.do Lyra­
PMDB: Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS: José 
Carlos Vasconcelos - PMpB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS: Geraldo Bulhões; José Costa -::- PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. ~ 

. Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS: Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrfsio Vieira Lima - PDS; Ãngelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Pinto - PMDB; Henrique Brito -
PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato Vianna - PDS; Horácio Ma­
to~ - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Amorim -
PDS: José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira­
PDS: Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano; 
Rômulo Galvào - PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Ubal­
do Dantas - PP: Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Máfio Moreira .:::... PMDB; Max Mauro -
PMDB;Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Ãlvaro VaIle- PDS; Celso­
Péçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres - PDS; Daso 
Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair - PMDB; Felip­
pe Penna - PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS: Joel Lima - PP; 
Joel Vivas - PP; JG de Araújl) Jorge - PDT; Jorge Cury - PTB; Jorge 
Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José Frejat - PDT: 
José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT; José Torres -
PDS: Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas Sampaio - PP; 
Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Castro - PP; Marcello 
Cerqueira - PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Macedo - PP; Miro 
Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Leitão - PDS; Os­
waldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres .... PP; Pedro 
Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Rubem Dourado 
- PP: Rubem Medina - PDS: Saramago Pinheiro - PDS; Simão Sessim­
PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

AécIO Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares ...::.- PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amorim - PM DB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib -
PM DB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos -
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS: Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB: Jorge Ferraz =- PP; Jorge 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes-- PDS: Juarez Batista - PP; Júnia Ma­
rise - PMDB; Leopoldo Bessone~ PP; Luiz Baccarini - pp. Luiz Leal -
PP; Luiz Vasconcellos - PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo'Freire- PP; 
Moacir Lopes - PDS; Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso­
PP; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernar­
do - PDS; Renato Azeredo - PP: Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Ro­
mJI10 - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcisio Delgado 
- PMDB: TeIêmaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

São Pàulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB: Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS: João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo -
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida­
PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Halph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo; Ruy Silva - PDS; Salvador Julianelli - PDS; 
Samir Achôa - PMDB: SantilJi Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima -
PMDB; UlySSes Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

. Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; lturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB: Corréa da Costa - PDS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS;Walter de Castro 
- PDS. 
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Paraná . 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Ãlvaro Dias ....:... 
PMDB; AIípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri- PDS; 
Arold9 Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso 
- PDS; halo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; 
Ma~rício Fruet - PMD ; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo­
PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMpB; Pauló Pimentel- PDS; Pedro Sampaio --::- PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guimarães - PP; Wald­
mir BelinatI - PDS. 

Santa Catarina, 

das suas básicas e principais é!tividades na realização do bem comum, que, 
afinal, é o desiderato do Estado, é proporcionar ensino e educação à popu­
laÇa0. Não se concebe que para estudar e aprender o estudante tenha de pa­
gar, e pagar caro, quando essa ê uma função indelevelmente ligada à finalida­
de do Estado. Um Estado q~e não proporciona a seus filhos, a seus cidadãos 
o direito mínimo de se educarem; não está realizando plenamente o bem co-
mum. 

E O que verificamos atualmente, no Brasil, é uma defasagem violenta. 
Argumenta-se que os estudantes ricos ou filhos de ricos ocupam vagas nas es­
colas pÚ,blicas gratuitas. em detrimento dos ,alunos pobres. que, por serem 
pobres. não têm condições de estudar, de fazer cursos especializados, de 
preparar-se para os vestibulilres, e, assim, não con~eguem ingressar nas esco­
las superiores do Estado. A este argumento contrapomos outro: ao Estado 
compete. na verdade, proporcionar ao povo educação, em todos os níveis de 
ensino. até o superior, gratuitamente, como fazem muitas nações. Não basta, 

Adhemar GhisI - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - p.p; nem é necessário que a nação seja sócÍalista para que os seus filhos estudem 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco""":'" PMDB; Evaldo Amaral --.:. gratuitamente. No regime capitalista é possível o Estado proporcionar gratui-
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado . d ' . P . . . dade do ensmo em to os os seus mvels. 
- MDB, Mendes de Melo -. PP, Nelson Morro - PDS; Pedro Collm - , Ao nos solidarizarmos com professores e alunos pela greve que conside­
PDS; Pedro Ivo - PMDB; VIctor Fontana - PDS; Walmor de Luca - ramos justa, nós D fazemos para deixar bem clara a posição do Partido do Mo­
PMDB. vimento Democrático Brasileiro, que representamos, neste momento no 

Rio Grande dó Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu ColIa­
res - PDT; Aldo Fagunçles - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger _ 
PDS; Darcy Pozza - PDS; g)oar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Emídio Perondi - PDS; Fernando Gonçalves'- PDS; Getúlio Dias - PDT' 
Harry Sauer; Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto ~ 
PMDB; Jorge 'Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lídovin~ 
Fanton - PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS~ 
Odacir Klein - PMDB: Pedro Germàno -I?DS; Ros,a Flores - PMDl( 
Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - PDS; Waldir WaIter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS: Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana' - PMDB; _Odacir Soares - PDS. 

exercício da Liderança, e para dizer, sobretudo, que é preciso que o Governo, 
de imediato. urgentemente, sem maiores tergiversações, se sensibilize com 
esse problema e possa dar-lhe solução no tempo mais curto possível. O que 
não é concebível. Sr. 'Presidente, Srs. Congressistas, é que perdure, no Brasil, 
ano após ano, essa mesma problemática insolúvel. 

Quero fazer uma breve referência também aos currículos das escolas, 
sobretudo das superiores. que não guardam consonância com a própria natu­
reza do ensino e do curso que se ministra. Há uma distorção violenta nesses 
currículos a exigir imediatq reestudo por parte do ~inistério da Educação"a 
fim de adequar-se o programa do currículo à realidade nacional. 

, Este o pronunciamento que estávamos a dever ao,s professores, no mo­
mento em que emprestamos'total, integral solidariedade aos grevistas do ensi­
no no Brasil. 

'O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Albérico Cordeiro. 

O SR. ALBÉRICO CORDEI~O (PDS - AL. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. A Assembléia Legislativa de 

Roraima Alagoas outorgou, terça-feira última. ao empresário, engenheiro e jornalista 
,Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. José Carlos Maranhão o título de "Cidadão Honorário de Alagoas", A ho-

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalurpe) _ As listas de presença acusam o , me~agem se cons~itui, sob todos os aspectos, na mais, significativa m~~ifes­
comparecimento de 50 Srs. Senadores e 409 Srs. Deputados. Havendo núme- taçao de reconheclment? e. aplausos a ~m homem, ao.lIder de ~ma fam!l~a de 
ro regImental. declaro aberta a sessão. empreendedores. q~e ~a v,mte anos se lO:egrou ,à socledad~ e a economIa ~e 

Passando-se ao período destinado' a breves comunicações, concedo a pa- Alagoa~ para contrIbUIr com o des~nvolvImento e o ama~ha do meu ~stado. 
lavra ao nobre Deputado Walter Silva. - Alem da homen~gem. Sr. PreSidente e Srs. Congressistas, a solemdade se 

. _ , revelou numa afirmação de fé e decisão maiúscula da Assembléia Legislativa 
.0 SR. WALTER SI~VA (P~DB -_ RJ. ~e~ reVIsao do orador.) - Se alagoana e do seu empresariado do setor da agroindústria do açúcar, ao qual 

PresId<:nte, Srs. CongreSSIstas, esta a ~~ça? sacudIda por uma onda de grev~s está vinculado o Dr. José Carlos Maranhão desde as raízes de seus antepassa­
~~ p~_ofess~res : de, al~nos, que ,reIVIndIcam do Gove~no. Federal, maIS dos. Através dos pronunciamentos do novo cidadão das Alagoas, e dos De­
a. ençao quanto a ~uahda~e do ensI,no, em t~dos os seus mveIS e ~raus, espe- putados Estaduais Osvaldo Gomes de Barros e João Sampaio, ficam o Esta­
c!ulmente n~ que diZ respeito ao_ensmo super;o.r. Recl~mam tamb~~, ~r: Pre- do, o Nordeste e o País conhecendo em seus meandros as angústias do setor 
sIdente,_ maIOr e melhor dotaçao orçamentana em favor do MmIster.!o da açucareiro da região nordestina. Daí, é que o título outorgado pelos alagoa­
Educaç~o ~ Cultura, por~ue. com os parcos ,recursos de ,que ,a educaçao no nos ao Dr. José Carlos Maranhão tem um sentido mais profundo e contem­
Bras~l. dls~oe, torn~-se dIfIcII, quase Imposslvel proceder-se a melhona e à porân~o, porque. através de um líder e de um diploma, numa tarde de festa 
quahfIcaçao da ensmo como um .todo. , . _ . . no Parlamento das Alagoas, reafirmamos, todos nos, os alagoanos, a dlspo-

Reclamam os P!ofes~ores contra a baIxa renda salanal .que percebe~. sição cada vez cre~cente de continuar engajados na luta pelo desenvolvimen­
Realmente, é gntante a dIferença salanal daqueles que se dedIcam ao magIs- t 

, . tério, à formação cultural do nosso povo. Não se concebe um país das dimen- O. 

sõc, do BrasIl, com o grau de civilização já alcançado,-manter-se com um per­
centual baixíssimo de dotação orçamentária para o ensino e para a educação, 

Pela importância do evento, pelà personalidade marcante do homena­
geado e pelo que de sincero se disse na tar'de de terça-feira na Assembléia de 
Alagoas, é qüe requeiro a V. Ex~, Sr. Presidente, a inscrição nos Anais do 
Congresso Nacional dos pronunciamentos do industrial José Carlos Mara-­
nhão, e dõs Deputados Osvaldo Gomes de Barros e João Sampaio. 

um dos menores índices registrados no mundo inteiro. E o que pedem os estu­
dantes e professores? A elevação até 12% do orçamento-da União para a edu-" 
cação. É o mínimo que se reivmdica. quando, em algumas nações do mundo, ' 
esse percentual chega aos 30% e, às vezes, até os supera. 

Pedem os professores também a remessa, ao Congresso Nacional, do an­
teprojeto do Estatuto do Magistério Superior, para que seja definitivamente 
resolvida essa questão, que há longos anos se arrasta nos escaninhos da buro­
cracia governamental. E pedimos nós, Congressistas, Deputados e Senado­
res; urgência para o conhecimento dessa'matéria e para sua aprovação, se for 
~ caso, na medida em que ess~ estatuto possa realmente resolver os problemas 
dos professores. 

Reclamam os alunos contra o ensino pago nas Universidades. Participa­
m9~, Sr. PreSIdente, da opinião de que uma das atribuições do Estado, uma 

Eis.os pronunciamentos:" 

DISCURSO DO DEPUTADO OSVALDO GOMES DE 
BARROS 

Desejo, inicialmente, exterriar meus sinceros agradecimentos 
aos' companheiros deputadps que compõem a Assembléia Legislati­
va de Alagoas, pela unân'ime decisãõ de subscreverem e ratificarem -
o Projeto de Lei que apresentei, outorgando o título de "Cidadão 
Alagoano" ao engenheiro José Carlos Correia Maranhão. 

Um agrade'cimento sincero porque a solidariedade em forma de 
apoIO à minha proposição é sintoma de credibilidade, princip~lmen-
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te na matéria em causa, quan!io oi concessão de títulos honoríficos é 
hoje objeto de prudência na decisão de eada deputado, como conse­
qü2ncia da proliferação de laÍ'; comendas, muitas das quais com no­
civa repercussão perante a opinião pública. 

Mas, a consciência tranqüila da justa proposição, está no fato 
de que esta Ca.;a adota como alagoano. um primeiro autêntico, po­
,iÇa0 nào oca~ional mas de rotma em sua vida. Hoje, o primeiro en­
tre os que lutam pela afirmação do mais ousado e futuro programa 
de consolidação do I Brasil como potência desenvolvida, que é o 
PROALCOOL, na condu;ào de primeiro presidente da Associação 
Nacional do~ Produton:s de Aleool; onttm, o primeiro mais aplica­
do e laureado e~tudante, em forma do prêmio "Heitor Silva Maia" 
que ganhou do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, por 
realifar o melhor curso entre o' alunos diplomados pela Escola de 
Engenharia dd Universidade Federal de Pernambuco, em 1961; e, 
amda, o prêmio de "Primeiro lugar" conferido pelo CPOR por ha­
ver realizado o melhor curso entre os concJuintes de 1959, que lhe 
valeu. também. a medalha "Tenente-Coronel Correia Lima", confe-
rida pelo Ministério do Exército. r-

Reconhe.ço. no entanto. que a importância de tàis láureas ne­
nhum sentido teria na adoção da comenda maior do Estado, que é 
o título de Cidadania. se nào fosc;e revertida em favor de nossa terra. 
No caso de .Im,é Carlos Correia Maranhão, foi justàmente o que 
aconteceu. Porque, se ele nasceu no Município de Aliança, interior 
de Pernambuco, e teve sua juventude de estudante vivida na cidade 
do Recife. foi em Alagoas que ele se radicou a partir de então, apIí­
cando o" 'cus conhecimentos e desenvolvendo o seu saber, quando 
.;eu pai optou por nosso Estado para exercer sua experiente ativida­
de de técnico da agroindústria açucareira. com a aquisição da Usi­
na Santo Antômo. nos idos de 1957. Naquele ano, já colocado no 
exercício do cargo de diretor comercial da empresa. por uma deci­
sào paternalbta do velho Ernesto Gomes Maranhão, era ele. José 
Carlos, universitário no Recife. Aos poucos foi se integrando à ter­
ra. ,e envolvendo no empreendimento. juntamente com seus outros 
irmãos. Luiz Carlos, Luiz Ernesto e Severino Carlos, até se radicar 
de vez em Alagoas a partir de 1961. E. foi justamente neste ano, que 
ele expres,ou toda ,ua determinação de se fixar em Alagoas l pois. 
concluindo o último ano de engenharia na Universidade Federal de 
Pernambuco, enfrentou o saCrifício de constantes e permanentes 
viagem semanais entre Maceió e Recife. no que. inclusive, também 
con~eguju um recorde, um primeiro Jugar em número de viagens en­
tre o; pas~ageiro5 mais as,íduos da saudosa empresa Autoviária Se­
nhor do Bonfim. 

Ao curso das dua~ última~ décadas, José Carlos Maranhão pô­
de str colocado na linha de frente entre os primeiros empresários a 
devotarem e~pecial interes"e pelo desenvolvimento sócio-econômico 
de Alagam .. Aos poucos. sem impor privilégio, mas apenas se afir­
mando pela inteligéncia lúcida e pela revelada capacidade de lide­
rança, fOi ol:upando espaços, a ponto de se transformar no líder na­
tural na sua classe. Do seu empenho, de sua crença. de sua obsti­
nação - ao lado de outro grande alagoano também laureado por 
esta Casa, Antônio Evaldo lnojosa de Andrade, foi que Alagoas 
conseguiu atrair na década de 60 a mais moderna tecnologia do 
mundo em equipamentos para indústria açucareira. que foi a Fives 
Lllle Cai\, que aqui implantou a Fives Lille do Nordeste, da qual Jo­
sé Carlos Maranhão foi o pnmeiro presidente, no quatriênio 67/71. 
Na entidade maior da estrutura da agroindútria do açúcar de Ala­
goa" ele foi membro do Conselho de Administração, no período 
61/7'13 117 longos anos) e diretor secretário por 12 anos, de 1966 a 
1978. Foi também secretário do Sindicato da Indústria do Açúcar. 
período 64/66; e da A%ociação dos Produtores de Açúcar, de 67 a 
69. Presidente da Fundação Hospitalar Agro-Indústria do Açúcar, 
no período de 65 à 67. E, ainda, por reconhecimento dos seus méri­
to~ de líder. exerceu outras funções sociais e públicas, destacando 
vice-presidênCIa executiva e a presidência do Congelho Deliberativo 
do Clube Fênix Alagoana; e de membro do Conselho Deliberativo 
da Escola Técnica Federal de Alagoas e da Companhia de Águas e 
Saneamento de Alagoas. 

Hoje, de exerce o mesmo cargo paternal concedido por seu pai 
em 19j7, o de Diretor-ComerCIaI da Central Açucareira Santo An­
tônio S/A. só que com as responsabilidades de administração da 
empresa que é uma das maiores e uma das mais sólidas da estrutura 
da agroíndú~tria açucareira do Estado, suporte maior de sua econo-

mia. E integra o Conselho de Administração Rhodla Nordeste e da 
A~,ociação de Empresas do Nordeste. outra entidade criada neste 
ano de 80 por sua iniciativa. para defender os elevados interesses da 
região .. 

&tes. Senhores. (; o perfil do lndustrial e Engenheiro Mecânico 
José Carlos Maranhão, filho de Ernesto Gomes Maranhão e Maria 
Letícia Correia Maranhão. na~cido em 23 de novembro de 1938. hã 
vmte anos vivendo em Alagoas, lutando por Aiagoas, sofrendo e 
Vibrando com no,~os problema'i, nossas dificuldades, nossas con­
qui~ta~. AqUI enraizado de há muito por laços familiares, casado 
com uma alagoana D. Leda Lira Maranhão e pai de três filhos, José 
Erne'ito. Andréa e Carlos Eduardo. todos alagoanos. 

Ele tem um crédi10 expres~ivo em nós alagoanos. Porque aqUi 
se devotou à aphcação dos conhecimentos que trouxe como aluno 
aphcado dos bancos univerSitários; aqui se afirmou e ganhou expe­
riência como empresário: aqui assumiu o encargo do comando de 
uma das empresas mais prósperas. mais progressi,tas e mais organi­
zadas do País: llqui se descobriu filho espontâneo de uma outra 
mãe-terra e nela se fixou eternamente. 

Por todos e~tes méritos. José Carlos Correia Maranhão pode 
ser colocado entre os primeiros alagoanos, de fato e de direto. Uma 
conquista natural de reconhecimento a quem nasceu destinado a ser 
sempre primeiro." 

DISCURSO DO DR. JOSE CARLOS MARANHÃO 

Pouca~ veze~ a emoção me tocou mais profundamente do que 
hoje. Ser considerado. pelos representantes do povo alagoano; com 
a chancela do Governador do Estado, digno de receber o título de 
cidadão desta terra que há mUito. no íntimo de meu ser. elegi como 
minha terra, é algo que me comove imensamente. 

Ao propor o meu nome para cidadão de Alagoas o Deputado 
Osvaldo Gomes de Barros foi. em boa parte. impulsionado pela 
bondade de seu coração, tendo os olhos do amigo e médico a cuja 
competência muito devem os que tenho de mais caro: - minha mu­
lher e meus filhos - "em dúvida. maximizado minhas virtudes e mi­
nimizado os meu~ defeitos. Assim tam bém não posso deixar de res­
saltar. neste momento, o sentimento de gratidão pela decisão de V. 
Ex'~, Senhores Deputados. 

Vinte ano, ininterruptos estou completando de convivência. em 
tempo Integral. com a terra e com a gente de Alagoas. Aqui cheguei 
ainda conclui n/e do Cur~o de Engenharia Mecânica que então reali­
zava na Universidade Federal de Pernambuco, para ajudar ao meu 
pai, às voltas com uma das costumeiras crises da agroindústria do 
açúcar. 

Conquistou-me logo a maneira cordial com que o alagoano re­
cebe o adventícIO; já nos meus primeiros meses de ~Iagoas senti-me 
em casa, dominado pelo carinho com que 05 amigos. em geral, e em 
particular Ol> meus companheiros de atividade me receberam. Ainda 
era estudante. quando o saudoso Major Cícero Toledo. singular ex­
pressão de líder e de empresário, me convidou para tomar assento 
no Con~elho de Administração da então Cooperativa dos Usineiros 
de Alagoa~. o que tocou profundamente o coração do jovem univer­
sitário. 

Conheci Alagoas bem estradas de padrão aceitável e muito sa­
colejei de jeep por seu interior. especialmente no trecho Usina Santo 
Antônio-Maceió. Conheci a Alagoas de quando a energia elétrica, 
fora da Capital, era quase um sonho. Conheci a Alagoas pratica­
mente sem telefones e conheci a Maceió onde cada automóvel ou 
cada casa de melhor padrão tinha o seu dono conhecido. Muito per­
corri a praia de Pajuçara sem o menor vislumbre de pavimentação. 

Conquistou-me aquela terra por fazer e esta gente de boa aco­
lhida. Depoi~. pouco depois, uma alagoana arrebatou-me o coração 
e ajudei a povoar este Estado com três pequenos seres que espero sa­
ber educar no amor ao torrão natal. orientando-os para, dentro de 
suas pos~ibilidades, contribuírem para a grandeza de Alagoas e para 
o bem-estar do, alagoanos. E tudo o que eu fizer será apenas tentan­
do retribUir o muito que recebi. 

Não podena iniCiar minha~ palavra~ sem e~ta manifestação de 
sentimemali:.mo; perguntando-me, porém, quais os méritos que me 
credenCiam a t:1o 'Ignificativa homenagem, vejo que. por justiça. 
cahe-me compdrtilhá-Ia. E eu a dedico. em primeiro lugar, à mc­
móm; de meu pUI, re"po'nsÍ!\el exclusivo pela vinda de nossa família 
parà a~ AI,lgoà~. Acn:dltdndo no potencial daquela terra, quase 
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loda por de,pravqr, Ernesto Maranhão decidiu pennutar a tranqüi­
lidade de con~o'lidado e próspero fornecedor de cana, estabelecido 
no norte de Pernambuco, pelas agruras, em terra para ele descol}he­
qda, dc uma pequena e ob~oleta usina de açúcar à beira da falência_ 
1-,lTl trele a[1o~ de trabal\Jo infatigável, voltado exclusivamente para' 
o cumprilTlenlO dos compromissos assumidos, meu pai foi consumi­
do pelo tra\1a!ho e pelas preocupações. falecendo aos cinqÜepta e 
~el~' a[1O~ de Idade, deixou-nos uma empresa ainda pequena e mal 
eljulpqdq, ma~ com o crédito integralmente recuperado, O seu 
/TIalor legado, porém, Coi o e-xerpplo de uma vida feita de trabalho'e 
h\wrade/, bú~sola de inestimável vãlor para os seus nlqos. ~u dedi­
co ainda esta homenllgerrrà lTlil1ha m~é, Letícia, cuja .abnegaç!lo e 

,apoIO mlj!tQ contribuíram para a ultrapassagem d?queles primeiros 
dia~ :iunlamente ~ifíceis, E a dedico também à minha mulher, Lêda, 
~empre tolerante pára as horas extras de trabalpo e para as freqUen­
't~~ i1u~éncía, ,!ue me privam do convívio da família. 

Quanto 40 que este título sigl1ifica de reconhecil1le!!tú pela 
tral1sformação da Sal1to Antônio, de pequena usina em grande,co.m­
ple'ío produtor de açúcar e álcool, todos S<ibelTl, ° méri~o tenho que ,. 
dlvidHo em partes iguais com os meus irmãos Luiz Carlos, Luiz Er­
ne~to e Severil10 Carlos. E 110 que diz respeito a minha participação 
na diretoria de órgãos de classe', desde aquele remoto dia em que as­
sumi um lugar no Conselho de Administração da Cooperativa dos 
U ... inelro~ de Alagoas, até o último 27 de maio, ql,lando fui eleito 
Pre~idente da Associação Nacional dos Produtores de Ãlcool, tenho 
de reconhecer que as rpanífestaçõe~ de confiança ql!e rec~bi decorre­
ram mUito mai~ da benev,ol~ncia de meus companpeiros de classe 
do que dos meus lTler-ecÍll1entos, embor~ a cada missão recebida, te­
nha dedic;\do o máximo de minpas possibHid?des, 

Quero ainda oferecer esta 11O(T1enagem, e'o faço em obediência 
lio m,II~'elementar phncípio de justiça, qOS operá~ios e trabalqado" 
re'i da agroindústria cal1avjeira da Usina Santb Antônio, de Alag9as 
e do Brasíl:Qual1do comemoramos as vjtóriqs,,!"lOnramos os gene­
rais; aos ~oldados cabem os trabalhos e os perigos; discorda'1do da 
praxe, aqui hômenageío os trabalhadores ,!ue, na indústria ou no 
campo, !TIu!ta~ veles carentes de assistência adequada e até de uma 
alimentação satisfatória, constroem a maior agrqindústria do mun­
do Ele~ rep{eseptam o COlTleÇO de tupo e é essencial que deixem ~e 
~cr um meio para se transformarerp nos principais beneficiários 'de 
)C~l~ e.,rorQos, 

Ma'i, e~taria desobedecefjdo à minha formação de engenheiro e 
ao meu gosto ·pelu' an~lise, se l1ão aproveitasse esta oportunidade 
magnífica para: diante de tão seleta assistência, discorrêr um pouco 
sobre o Jllodo como vejo a nossa gente e a nossa terra, hoje, e as es­
peranças que. como 'membro destí! comunidade, Qutr,? em relação 
ao rros~o futuro. ' 

Felinl1ente a Alagoas atual é muito diferel1te daquela que co­
nheCI; temos boa rede de estradas, e a CEAL tem sua malha de dis­
tnbu!ção elétrica espalhada por todo o Estado, e o mesmo podemos 
dizer do ~istema telefônicoj Maceió já é quase UlTla cidade grapde e a 
PaJuçara tem sua beleza realçada por moderno complexo urbanísti-
co, 

A ~lgroindústria açucareira, nos últimos vinte ano~, multiplicou 
por cinco a sua prodl.\çào; temos a SALGEMA, a SOCOCO, a Fi­

_ ve, Lillerl.\ Atol! e váriàs empresas que, 119 período, vieram djversifi­
C'!f l.\ l10ssa ind0stria. 

A eCOQomla alagoana vive dIas decisivos. Está praticamente es­
gotad,! a expansão canavieira que 1105 últimos anos copstituiu a base 
de nosso crescimel1to econômico. O cal1avial já se estende do JacuÍ­
pe t\O São francl~co e, para o Oeste, já mergulpou nas bordas da re­
g,ão ugrestin'l. ç: verdade que podemos ainda realizar importantes 
rrogres~Q~ de produtividade !TIas, forçosamente, ~ taxa de cresci­
menlo do setor terá que djlTlinuir. 

Temos 'portaI1to que buscar novas alternativas para a ma'1u­
tepçijo e até' para impulsienar a n~ssa tax~ de cresc!p1en!o, vital 
para expandir a oferta de empregos. felizmente, contamos com 
uma opção que ~e !lOS apresel1ta de forrné\ evidente e que poderá re­
prese[1tar uma.nova era para a economia a!agoanaj falamos do pólo 
clor9-ájcool-químico, qúe tapto promete ao nosso Estado. Sem dú­
vida, a ill1plantaçào de jndústrias que aproveitem o clof(~ e a, soda 
cáu~tica prpduzidos l1a SALGEMA se constitui na continuidade ló­
gica de nosso ,processo de industrialização. O cloro é um gás de 
lran~porte difícil e perigoso, o que il1dica a conveniência de 

aproveitá-lo QO IQcal; combinado ao álcool, dará origem a uma 
gama de derivados da maior importância econômica. E essencial 
promover a cOfTlbinação dos dois 'produtos alagoanos, para que 
possamos nos converter, de fornecedores de matéria-prima para 
centros mais desenvolvidos, em fabricantes de material acabado. A 

. meu' ver ~ ~onsolidação de um grande pólo químico constitui, sob o 
aspecto econômico, a grande meta de Alagoas para a primeira me­
tade da década de 80. E com muita satisfação que tenho ouviôo, re­
petidas yezes, o Governador Guilherme Palmeira confirmar a prio­
ridade que, na sua admipistração, confere a tal objetivo. 

Mas, quanto ainda resta por fazer! Quapto potencial ainda te­
lTlos ocioso, a exigir trabalho e imaginação !lO sentido de mobilizá­
lo em favor de nossa gente. Até fTlesmo, quanto regredimos em algu­
mas &reas! 

Na décqda de 1920 a indústria de fiação e tecidos representava 
a possa principal atividade fabril; poje, quase esmagada pela con­
çorrência de céntros melhor estruturados, ge limita a cinco f~bricas 
que Il.!tam, quase cOm teimosia, pela sobrevivência. E, no entanto, 
pOUCAS atividades se adaptam melhor à nossa região do que à dos te­
cidos, grande absoryedora de mão-de-obra e utilizadora de matéria­
prima regional. Esquecer a il1dústria têxtil é algo que não podemos 
aceitar §em, ao menos, um brãdo de alerta. A bacia leiteira, durante 
muito tempo decantada CQrpo talvez a mais promissora do Brasil, se 
encontra em fraQca recessão, à espera cle l.!m diagnóstico capaz de, 
conjugado com a ação necessária, possibilitar o aproveitaménto de 
sua ifTlel1sã potepcialidade. 

O coqueiral que adorna as 110ssas praias, talvez as mais belas 
do Brasil. pode ter sua produtividade multiplicada, se um novo pa­
drãp tecn~lógico for adotado. E a arroz do baixo São Francisco, 
que já teve ponderável el\pressão ecopômica, hoje praticamente dei­
x~u de ponti1!1af as nossas estatísticas. 

A constatação de que regredimos ou estacionamos em vários 
setores, todos cOm poteqcial para represel1tar pólos de dipamismo 
para a nossa economia, não encerra UfTla simples crítica aos gover­
nantes dã passado ou do presente. MiI;lha experiência empresarial 

, de há muito eflsinou-nle que há grande distância entre o quê se dese­
ja e o que se pode fazer. Acredito também que promover o progres­
so é respol1sabjlidade não-somerite do governo como também de 
toda a cOfTlunidade e, em particular, do empresariado. O povo ala­
goal1O tem que ser convocado para a luta por um futuro melllOr, os 
interesses pessoais e as paixões políticas devem ser colocadas em 
plapo secupdário, a'fiJTl de que nos concentremo? todos em torno do 
ideal de UfTla Alagoas mais próspera, para benefício dos alagoanos. 

E necessário que empreendamos, a nível nacional e regional, 
Uma grande luta em defesa de um novo modelo econô!}1ico, que pro­
mova a redução do consumo de bens sofisticados, característicos de 
comunidades ricas, que exigem grande volume de importações e in­
duzem à concentração da renda, em bepefício dos produtos de con­
sumo de massa, utiltzadores quase selTlpre de matérias-primas na­
cionais, e que pomovem uma melhor distribuiç~o social e regional 
do produto brasileiro. 

Acredito que o retorno à <jemocf?cia plena, que feli?mente vem 
send,o profTlovido pelo Presidente Figueiredo, é passo il1dispensável 
ao aumento da raçiofjalidade econômic<i e so,cial. Escolhidos pelo 
povo, os govewantes passarão a ter muito maior parcela de respon­
sabijidpde sociã! e JI1ais rapjdamepte adotarão medidas que corres­
ponc!am ao interesse. popular, a meu verl quase sempre, coil1cid.ente 
com o interesse nacional. 

Ao encerrar estas palavras, quero fazê-lo com uma profissão de 
otip1ismo e de fé: fé na potencialidade de nossa terra, fé no trabalho 
de no~sa gente e fé na boa intenção e capacidade ele nossos gover­
nantes. Unamo-nos ~ódos, respeitadas as 'divergências partidárias e 
até ideológiclls, na construção de uma Alagoas melhor! Sem dúvida, 
()s alagoanos o. merecem: Muito obrigado! \ 

DISCURSO DO DEPUTADO JOÃO SAMP'AIO 
(Na Presidência da Sessão) 

"Estç é, se'!l dúvida, um grande dia para esta Casa de Tavares 
BflStos, concha-acústica dos anseios da comúnidade alagoana. 

A homenagem que hoje prestamos ao empresário José Carlos 
Maranhão, numa feliz iniciativa do nosso companheiro Oswaldo 
Gomes de Barros e que mereceu aprovação unânime de todos os se­

'nhores deputados, na verdade, é um ato plena de justiça. , 
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A participação, o trabalho, o amor do homenageado, durante 
quase duas dfcadas, às legítimas causas do desenvolvimento de Ala­
go.!s, falem-no merecedor de fato e de direito deste diploma que 
acabamo, de lhe outorgar. 

Jo~é Carlos Maranhão aqui chegou em 1961. comeu n_osso su­
ruru, arregaçou as manga ... dedicou-se ao trabalho, começou a con­
qui~tar amIgos. casou-se. teve fIlhos alago anos e vestiu, com garra e 
determinação. a camisa de Alagoa,. 

Para mim. particularmente, com a minha formação de técnico 
açucareIro. oriundo dos canaviai~ de Pernambuco e Alagoas. com 
vivênCIa de 12 .anos de campo e geréncia de usinas e que só me desli­
guei da atIvidade para atender a um chamamento do ex-governador 
e 6tadm,J Afrânio Lage", a quem dedico grande estima, admiração 
e respeito, este é um dia gratificante. 

A agroindústria açucareira de Alagoas foi, é e será por mUIto 
tempo o ,segmento motor, a coluna dorsal da economia do nosso Es­
tado. 

Nào ob~tante os esforços do Governo estadual e o reconhecido 
empenho do Governador Guilherme Palmeira. os novos empreendi­
mentos IndustriaIs de Alagoas. ~alvo raríssimas exceções, são todos 
vinculados à lavoura da cana, como. por exemplo, ali destilarias. 

A agromdústria açucareira é a nos~a atividade básica. 
Quando ela vai mal. tudo vai mal. Não escapa ninguém e, 

como dj~se. em brilhante pronunciamento da tribuna desta Casa. na 
últIma sexta-feira, o Deputado Oswaldo Gomes de Barros. afeta até 
o comércio de pipoca ... 

Temo~ pautado no~so trabalho nesta Casa com uma atuação de 
permanente defesa dos produtores de cana, açúcar e álcool. bem 
como dos tc:cnicos açucareiros e do~ trabalhadores vinculados à 
agroindú'itria, reivindicando das autoridades e lideranças do Gover­
no Federal mai~ apoio e estímulo para esta atividade vital do nosso 
Estado. 

Tendo li frente o incan~ável político e empresário canavieiro 
que é o nos,o presidente e particular amigo Deputado José Tavares 
c com o apOIo de todos os demais companheiI:os deputados, esta As­
sembléia tem constantemente se posicionado ao lado de todos que 
compõem a nO'isa vasta e operosa comunidade canavieira. represen­
tada pelos empresários do açúcar e do álcool, pelos fornecedores de 
cana e os trabalhadores ligados ás usinas, às destilarias e aos cana­
viais. 

Defender a agroindú5tria canavieira constitui-se, na verdade, 
gesto de elevado teor de alagoanidadt:. 

E um ato de amor ao próprio Estado de Alagoas, que tem o 
açúcar como seu sangue, os canaviais como seu semblante e a 
agroindústria como sua identidade social e econômica. 

Efetivamente. a agroindústria não deve ser encarada, apenas. 
do ponto de vista econômico, como gerador de divisas do nosso Es­
tado, pai>. na verdade, desempenha papel ainda maior no campo 
social. 

Dela depende a no,sa segurança interna, tanto nas cidades, 
quanto no~ campos. 

E, igualmente, atividade reguladora do nosso equilíbrio social, 
acolhendo. db~orvendo e oferecendo trabalho à mão-de-obra libera­
da pela~ regiões do Sertão e do Agreste, nas épocas de estiagem e se­
ca. a c\emplo da que vivemos nos dias atuais. 

Que seria do~ nos~o" sertanejos e homens do Agreste se não 
e .. istissem o~ canaviais'! 

Como agrônomo, como homem que tem intimfdade e vivênCia 
com o setor açucareiro. como político que tem por hábito analisar e 
pOSIcionar-se diante dos fenômenos econômicos e sociais, condeno e 
repudio <l expressão "monocultura da cana." Ela é, antes de tudo, 
um determinismo ecológico. E mnguém pode ousar contrariar a na­
tureza. 

O que ~eria de Alagoas ~em a produção de cana, açúcar e ál­
cool? 

A nos ... a agromdú~tria. se não é tudo, pelo menos, é quase tudo 
em Alagoa~. 

Os senhores empresários do açúcar e do álcool, os fornecedores 
de c.\Oa. trabalhadore~ rurab. aquI presentes são. de fato, agentes 
do de~en\'ol\ imento de Alagoas, d0 Nordeste e do Brasil. 

Assí~tímos, há poucos dia"" J tcIevisdo. o Presidente João 
FiguclfC:do - o condutor do~ de.. ()~ do nosso País - recomendar 
aos rrodut(lre~ que dlmmu.lm St"U~ lucro~. 

E desnece~sário dizer que a sugestão de Sua Excelência não se 
aplica aos h_omen~ que fazem e conduzem a atividade canavieira de 
Alagoas e do Nordeste. que vêm. já há alguns anos, capitalizando 
díVIdas. trabalhando no l'ermelho e comprometendo seu patrimônio 
<\cumulado atravé, de sucessivos ano~ de labor. 

C omo diminuir lucros quando eles não existem? 
~inda e~tá para surgir admlOlstrador, técnico, cientista ou má­

gico que ofereça aos outros aquilo que não consegue sequer para si. 
HOJe, quando já pas,amos quase dez dias do infcio oficial da 

~afra 80/81. eXIstem no Estado, centenas de engenhos e fazendas 
que não tiveram condições de iniciar suas atividades de moagem. 
simplesmente. porque. nas condições atuais, castigados por preços 
irrean" não ti:m como fazê-lo. 

O, prejuízo~ decorrentes dessa situação atingem a todos, indis­
tintamente. Ao Estado, que deixa de arrecadar ICM - à base de 
160 cruzeiros por tonelada de cana - para enfrentar seus múltiplos 
compromis~os. Aos proprietários dos fundos agrícolas canavieiros, 
impos~lbilitad05 de movimentar suas atividades de rotina. Aos tra­
balhadore~ rurUlS. que se vêem sem trabalho e condições de susten­
to. E a todo~ os demais ~etores. 

E o mais estranho é que. hoje, no mercado internacional. a to­
nelada métrica de açúcar está sendo negociada a 750 dólares pelo 
próprio Governo Federal. atravês do IAA. enquanto o produtor só 
recebe 250 dólare~. 

Isto representa, em outras palavras um confisco de 500 dólares 
por tonelada. 

E dinheiro que deixa de chegar às mãos do empresário do açú­
car, do fornecedor de cana. e por extensão, aos trabalhadores que, 
nos campos. nas usinas e destilarias são vinculados ao setor, 
privando-os de melhores condições de vida, para -se perder nos 
meandros de um inexplicável sistema que vem punindo quem pro­
duz e margmalizando quem trabalha. 

O melhor exemplo deve nascer dentro do Próprio Governo. 
Por que, càmo lembrou daqui desta Assembléia. há poucos 

d1U~, o Deputado Oswaldo Gome~ de Barros - outro incansável de­
fensor do,> canavleiros alagoanos - o Governo Federal não deter­
mina ao IAA para diminuir seus lucros. repassando. senão a totali­
dade. ao menos, parte dos resultados positivos alcançados com a co­
mercialização do açúcar no mercado internacIonal, aos produtores 
de açúcar, fornecedores de cana e trabalhadores rurais? 

Não é Ju!>to - nem coerente - que o Governo Federal ganhe 
soci dólares - quase 30 mil cruzeiros - em cima de uma tonelada 
de açucar exportada e venha sugerir aos produtores, de quemjã vem 
subtraindo esses recurso" dividir lucros. 

Senhor Governador 
Senhore., Deputados 
Senhore~ Empresários do açúcar e do álcool 
Senhores Fornecedores -
Minha .. Senhoras 
Meu~ Senhores. 
No~ últImos cinco anos a força da pressão internacional vem 

,enda o petróleo. mas, segundo alguns analistas. dentro de 10 ou 20 
uno~. não teremos mais pl!1rÓleo. 

Então chegaremos li época do agripower. do poder da agricul-
tura. 

Se o Bra::'11 tlves,e se preparado. já podena estar desfrutando, 
desde Já, de uma grande produção de álcool, poupando preciosas di­
visas e equilibrando sua balança (je pagamentos. 

Nào houve discurso maIs belo para o homem do campo do que 
o discurso de posse do Presidente Médici. 

. Mas de boas intençõe~ o campo já está cansado. 
Que e~ta cerimônia de entrega do título de cidadão honorário 

ao EmpresárIO José C arIos Maranhão. referendada pela presença de 
tanta~ autoridades, companheiros da agroindústria e amigos. não 
~eJa mero ato ::ooeial e protocolar. 

Que seja. de fato. mai~ uma oportunidade preciosa para que os 
homens que fazem a agroindústria canavÍelra e a cIas~e política de 
alagoas, aqui con~tituida pelo seus legítimos representantes. cada 
vel mUI" . .,e integrem. W dJustem e trilhem o mesmo caminho em 
bu.,ca do desenvoh ImenlO e do bem-estar da comunidade alagoana. 

Defender o açúcar dlago,tno é defender o próprio Estado de 
Alagod" 
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E conviver com a nossa realidade social e econômica. 
E missão de ,todos nós."-

Era o que tinha a dIzer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nóbre Depu­
tado lranildo Pereira. 

__ -o SR. IRANILDO PEREIRA (PMDB - CE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a qúase totalidade das universidades fe­
derais do Brasil e muitas estaduais encontram-se paralisadas: estão em greve 
não apenas os seus professores, mas também os alunos. E este movimento 
aconteceu, no meu modo de enten~er. porque o Governo assim o desejou. 

cola, tendo em 'vista essa corrida de ouro, igual à do faro este nos Estados 
Unidos, em pleno Século XX. 

Sr. Presidente, a nosso ver, o Governo Federal deve tomar imediz.tas 
providências, no sentido de colocar contingentes das nossas Forças Armadas 
naquela região, a fim de que se evitem sérios conflitos. O Governo do Estado, 
repito, está compÍetamente alheio ao assunto, não lhe dá a menor atenção, 
pensando que o problema se refere ao ouro. Não, o problema se refere a seres 
hum~nos. Não sabemos tudo o que está acontecendo naquela região, mas a 

- q1.lantidade de pessoas que chega todos os dias para garimpar na Serra Pelada 
e em. Conceição do Afl~guaia é assustadora, e o nosso Estado não tem estrutu­
ra para conter esse fluxo migratório e assistir à população. 

-- No ano passado e no primeiro .semestre deste, diversos movimentos uni­
versitário-s neste País buscaram sensibilizar o_Governo, visando a que fossem 
carreadas mais verbas para o fortalecimento das universidades fedérais, que 
estavam em plena decadência, muitas delas ameaçadas'de fechamento, pois 
sequer possuíam recurs-os para a manutenção dos mínin;Jos serviços. Reivindi­
cãvam também os alunos, além do fortalecimento dessas universidades, o en­
sino público gratuito a que se refere a Constituição. Sabemos que a resposta 
do- Governo foi o silêncio e, praticamente, o fortalecimento dos estabeleci- -
mentos pàgos. 

Portanto, quero alertar, desta tribuna, o Governo Federal, as Forças Ar­
madas, e inclusive despertar o Governador do 'meu Estado para esse proble­
ma, já que verificamos, pelos jornais da terra, que nada está sendo feito para 
assistir os que estão chegando, cujo número é incalculável. A vida na cidade 
já está insupo-rtável. Quero comunicar à Casa que esta semana irei lá, para ve­
rificar e, depois, apresentarei um trabalho a respeito. 

Queremos, também, fazer um apelo ao Governo e ao Ministério do Tra­
balho, no sentido de que se reative a Fundação de Assistência ao Garimpeiro 
- F AG - que parou completamente de prestar assistência aos garimpeiros. 

Atualmente, temos uma inversão total nesse setor. Se antes ôe 1964, o 
ensino público e gratuito de grau 'universitário representava, cerca de-80% e, 
conseqüentemente,.o ensino privado girava em torno de 20%. Hoje, temos o 
inverso: 80% estão a cargo das universidades partiéulares e,'o que é pior, da­
queles que fogem ao verdadeiro sentido de universidade para se transforma­
rem em estabelecimentos comerciais que visam, única e exclusivamente, à ob-
tenção de lucro. , 

As universidades federais vêm sofrendo, numa progressão crescentê, es­
vaziamento de seus"recursos, fato que se reflete diretamente no nível do ensi­
no pOLelas ministrado, já que, sendo mal remunerados, os professores, é evi­
gente, não se dedicam, como seria necessário, às suas atividades. E, mais do 
que isso, em virtude dessa quase inexistência de recursos, esses centros de cul­
turavêem-se impedidos não apenas de especializar _o seu corpo- docente, mas 
também de contratar novos professores para atender à demanda. Segundo os 
dados de informação e estatística, o Governo sabe e os estudantes também 
que, antes de 1964, 12% do orçamento da União se destinavam ao setor edu­
cacional. Hoje, esse -percentual não ultrapassa a casa dos 4%. Bastam esses 
elementos para evidenciar que a política do Governo nesse setor te1J1 o objeti­
vo de acabar, praticamente, com o ensino público neste País. 

Diante desse quadro, descrito às autoridades pelos estudantes, e do qual 
o Governo já tmha conhecimento, diante desse quadro que inquietava os pro­
téssores, esperavam ambas as classes uma ação governamental no sentido de 
enviar ao Congresso o projeto, que está engavetado noS Ministérios, que trata 
da necessidade da modificação da atual política educacional. 

O Governo, porém, insensívêl aos apelos a ele dirigidos com bastante an­
tecedência, no meu modo de entender, estimulou essa reação em cadeia de 
grande número de estabelecimentos que, durante essa sema,na, entraram em 
greve, e ainda continuam com esse movimento. No entanto, o Governo não 
se preocupa em encontrar uma solução para o problema. Através do seu Mi­
nistro da Educação, só di~ que não tem recursos. A única afirmativa é esta: 
nào temos recursos. 

- - E a greve continua. Somos solidários com os grevistas e, mais que-soli­
dários, exigimos que seja modificada a política no setor de 'ensino universi­
tário e que, efetivamente, sejam restabelecidos os 12% antes destinados ao 
Ministério da Edu~ação e Cultura,"a fim de que o ensino possa recompor-se e 
possa voltar à sua realidade no Brasil. 

- Era o que tinha a dizer. .-

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra o Sr. Deputado 
Paulo Lustosa. . -

o SR. PAULO LUSTOSA (PDS - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
_ Presidente, 'Srs. Congressistas, os temores de desestabilização política ou 

aqueles de um possível retrocesso no processo de abertura talvez estejam as­
sociados ao fato de que, embora fosse bastante delineada, estruturada, toda a 
estratégia de descompressão política no País, e~te esforço nãp se fez acompa­
nhar de uma objetiva; imperiosa estratégia de abertura social. Lamentavel­
mente, falta-nos uma política efetiva, objetiva, ou coerente e continuada de 
ênfrentamento das questões sociais brãsileiras. Óurante as últimas semanas, 
fizemos alguns pronunciamentos nesta área, inclusive com propostas sérias e 
viáveis, relacionadas, por exemplo, com o desemprego, que sugere mecanis­
mos e instrumentos capazes de suavizar este dramático e sério problema so­
cial. -

Segunda-feira, procedemos a uma avaliação mais aprofundada da crise 
da universidade brasileira, observando, com certa perplexidade, que a omis­
são, a lerdeza, ou a morosidade com que o Governo examinava questão tão 
urgente estava criando as bases para os embaraços que ora estamos enfren--
tando. _ 

Sr. PresidenJe, Srs. Congressistãs, hoje, nesta maphã, pela segunda vez,. 
volta à discussão, nesta Casa, uma emenda constitucional que pretende res­
taurar recursos antes cativos da região nordestina e da região norte, funda­
mentais e essenciais para suavizar o quadro de miséria e desespero dos brasi­
leiros daqueles rincões. Entretanto, parec~ que, nesta ,Nação, O drama da 
:pobreza, da marginalização social, não sensibiliza as elites do País. Parece 

'"\ . -
'que, se-avaliarmos o problema com maior profundidade, veremos que a ques-
. tão social brasileira está profundamente associada à questão nordestina, exa­

tamente porque, naquela- região, concentram-se 54% dàs famílias miseráveis 
deste País, m~i? da metade dos analfabetos do Brasil, e mais -de 7Ó% dos tra­
balhadores que ganham até um salário mínimo. Infelizmente, isso não tem 
sensibilizado as elites dirigentes, nem as elites políticas nacionais, haja vista 
que, voltando, hoje, esta matéria a_ Plenário, verificamos que mesmo a banca­
da nordestina aqui não está presente. E, digo mais: lamento istç> profunda­
mente, porque á-bancada da Oposição, que sempre se tem colocado de uma 

·maneira bastante agressiva quanto à omissão das prQprias, Lideranças gover-
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu- namentais, esta mesma bancada,.sem nenhuma explicação objetiva, não este-

tado Antônio Amaral. ve presente na primeira votação da matéria e, hoje, também está praticamente 
O SR. ANTÕ~IO AMARAL (PDS -,PA. ~em revisão do orlidor) - ausente. 

Sr. Pres3dente e -Srs. Deputados, estamos acompanhando, pelo noticiário dos . O que ocorre,- efetivamente, com essa bancada, e inclusive com a bánca­
jornais, da televisão e do rádio, os problémas decorrentes da garimpagem de' da nordestina, numa situação como esta? Será que houve erro tia parte de 
ouro na região' de Mar~bá, Conceição do Araguai~ e Tapajós. A opinião ge- quem.sugeriu e propôs Uma emenda desta natureza, de mobilização regional e­
ral. pelo que tenho notado, Sr. Presidente, é -a de que ô ouro é o ponto princi- de mobilização política nacional? Na verdade, os nordestinos devem, hoje, es­
paI. Venho a esta tribuna para dizer às autoridades que_não é bem assim, e -tar profundamente insatisfeitos com o procedimento das suas próprias banca­
ressaltar a tranqüilidade do nosso Governador, que não se apercebe de que_ das, porque, embora saibamos que abàncada nordestina não daria número 

_ há algo mais ~ério e que vale muito mais que o ouró - o ser humano. para aprovar uma emenda constitucional, toda ela reunida, sem cor parti-
_ Nós já estamos, na região de Marabá,com mais de 40 mil pessoas, além dária, acredito que só sua presença, de uma forma íntegra, compacta, aqui 

da população que ali já vivia. Depois dessa publicidade fantástica da TV Glo- neste plenário, daria, pelo menos, a dimensão àquela população de que seus 
bo e de vários jornais, não sabemos se esse número aumentará, daqui para de- representantes têm uma preocupaçãq objetiva, séria com seus problemas. 
zembro, para 150 mil ou mais. Caso isso aconteça, haverá uma grande tragé- Pelo menos- a tentativa-poderia ter sido feita. Mas, lamentavelmente, àqui não 
día naquela região, pois o Município.não está em condições de receber todos~e encontram nem as l?ancadas nordestinas da Oposição, o que é bastante 
que estão chegando. Vai haver um esvaziamento muito grande no setor agrí- grave, e nem as _bancadas do próprio partido do Governo. 



2412 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1980 

Fica o regi~tro, lamentando profundamente que este episódio se repita e 
que no,> dá, de uma certa maneira, uma frustração, um certo desânimo ao ve­
rificar que u caUba regional, realmente, nuo chega agora nem a sensibilizar 
seus próprios reprc'ientantes políticos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Leorne Belém. 

O SR. LEORNE BEL~M (PDS - CE. Sem revisão do orador,) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, ocupo a tribuna apenas para manifestar minha 
~atj<,fução e a do povo da minha cidade natal, Quixeramobim, pela auspiciosa 
notIcia que nos foi transmitida, hoje, peJos dirigentes da Empresa Cearense 
de Telecomunicações, ao anunciarem a ativação, no próximo dia 26, da cen­
trai tdefónica DDD e DDI, que vai beneficiar aquele importante Município 
do meU Estado. Este resultado decorre do trabalho das lideranças políticas de 
Quixeramobim, às quais me associei desde os primeiros momentos, e que ob­
jetIvava exatamente dotar aquela cidade desse serviço, indispensável àquelas 
comunidades que pretendem promover o seu desenvolvimento. 

Quero, nesta manifestação, agradecer, pela sensibilidade de S. Ex~, ao Sr. 
Ministro das Comunicações Haroldo de Matos, que, ao me receber, no inicio 
do ano passado, de logo assegurou os recursos necessários para a execução 
daquela obra, que vinha sendo protelada há quase 10 anos. 

Com o registro, congratulo-me com o povo e com as autoridades de mi­
nha Cidade e manifesto, mais uma vez, o~ meus agradecimentos, o meu reco­
nhecimento ao Ministro das Comunicações, à TELEBRÃS e, em. particular, 
aos dirigentes e técnicos da TELECEARA, que em momento dos mais opor­
tunos, veqcendo prazos, lograram construir a obra em tempo recorde. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Pedro Geraldo Costa. 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA (PDS - SP. Sem revisão do ora­
dor.j- Sr. Presidente, Srs. CongressÍ&ths, o notidàrio dos jornais, completa­
do pelô~ pronunciamentos do Srs. Deputados nesta Casa, anuncia a presença 
de greves no mundo escolar. E uma hora grave, em que todos deveriam levar 
uma palavra de contribuição e não aproveitar um momento sério para juntar 
palavra, de greve, viokntas. A culpa 6 d~ todos no acontecimento. Esta Casa 
é polrte do Governo, que ê formado de 3 Poderes, e este é um deles. Então, 
tanto Sjtuação como Oposição formam a Casa. Era necessário que todos, 
ne"tu hora, fjcas~em imbuídos da urgência de se encontrar soluções e tentar 
enl:ummhar planos qUe! venham resolver o~ problemas que provocaram es~es 
movimentos. 

Aliáb, as palavras têm um poder, Sr. Presidente, de contaminação. Atob 
mUltas-vezes se sucedem, nas diversas camadas, por um gesto que teve divul­
gação ne,td hora, nesta era da televisão, em que tudo se multiplica, em que há 
greve~ no Japão, na China, no Oriente, na Europa, em todo canto. Todob os 
atos se multiplicarn, se reproduzem e têm seguidores. É assim que quando 
uma câmara de televisào é levada a um bairro e se pergunta a uma criatura se 
acha que realmente o Sr. Prefeito vai pavimentar uma rua, como prometeu, 
ou instalar um posto de saúde ou uma escola, aquela criatura poderá respon­
der qUI: tem esperança. que confiu na autoridade. A segunda consultada pelo 
repórter poderá dizer - sem o menor respeito, Idéiajâ gerada por uma conta­
minaçào naciOnal ou universal do desagrado, do desrespeito - poderá dizer 
diante das càmaras que não acredita em nada. que ISSO é bobagem, baguncei­
ra, e descer a expressões pejorativas, violentas. E é esta criâtura que vai para a 
tekvbào. A outra, mais ponderada, não aparecerã, porque esta é a era que es­
tamos dtravessando. 

As greves e os movimentos de protesto estão em epidemia universal. Por 
h.,o niio nos a~sustará saber que amanhã, uma família numerosa, o pai acor­
da apavorado diante de um. comício na sala de jantar, porque os filhos esta­
rdo em greye. Niío nos assustará se qualquer dia a televisão e os jornais anun­
L:lUrem este quadro no seio de uma família. Nós acreditamos. se o protesto é 
uma greve, que esta'C asa é uma greve permanente, porque o desfile dos Srs. 
Deputados é quase sempre em formà de protesto, ma~ não encaminhando so­
luções. E era preciso uma contribuição deste Poder, Sr. Presidente, Nào pre­
cisanamos ser antign:ve. Muitas vezes somos mais irmãos dos grevistas do 
que os provocadore<, dos grevistas. O" acendedores da pólvora, porque por 
no,so <.U1dadQ humano e cristão ninguém regressará agredido nem haverá 
choques. Das greves paulistas um morto surgiu, e até hoje ninguém devolveu 
à humtlde família de operários o SeU chefe. Mas os que tiraram lucros políti­
cos das greves estão por aí, e encherão urnas, enquanto aquela família lotou 
um caixào com o corpo de um homem, de um pai. t preciso mais responsabi­
lidade neste País. 

Sr. Presidente, e,tamos preocupados com o custo real de uma escola. 
HOJt tudo é caro, caríss.imo - vamo~ ao superlativo. Estou para entregar à 
C asa um projeto sobre o assunto, e o' Srs. Deputadm por certo entregarão 

outros melhores que o nosso. Mas temos que fazer uma mesa-redonda tam­
bém em torno da preocupação desta Casa, para que, conhecendo os proble­
mas que V. Ex's trazem aqui, ao invés de apontar o Governo como inerte por 
i,so, merte por aquilo, entreguemos soluções ao Governo. De que vale juntar 
expressões violentas às que vêm lã de fora? Fomos eleitos Deputados, fomos 
eleItos para um concerto, Sr. Presidente, 

V. Ex' me aponta o relógio com uma cortesia imensa, mas a hora, Sr. 
PreSidente, é grave, e eu respeito os ponteiros dos relógios, ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - É porque temos outros orado­
re~ Inscritos. 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA - ... porque para mim eles são os 
secretários do tempo, e, como cristão atuante, tenho receio de que eles regis­
trem momentos dolorosos, porque ainda não vi ninguém apagar o que estes 
doi~ escreveram nos anais da vida, 

Sr. Presidente, desejamos que esta Casa realize urna reunião especialíssi­
ma para apresentar sugestões, procurar bater às portas do Governo para ser o 
intermedlário humano da crise, porque o que nos interessa é a solução, não é a 
violência. O apelo que faço a esta Casa é no sentido de uma palavra de paz, de 
harmonia, de inteligência, e não de acender a pólvora que já se estende lá por 
fora, no mundo da greve dos estudantes, dos intelectuais. Apelamos da'qui 
para mestres e alunos, para que façam um movimento diferente, gerador de 
proposIturas, procurando demonstrar que também conhecem a situação fi­
nanceira da Nação. Já estã na hora de entregarmos propostas, corno é o nOS­
so proJeto, cri~l1do as univt:fsidades com. um triângulo de sustentação; pais, 
Estado e Naç~o, É este o nosso projeto, esta a no~sa contribuição. Outros Srs. 
Deputados, magnificamente inteligentes, voltados para o trabalho, apresen­
tarào as :,uas idéias, e lã fora eu os defendo. 

Sr. Presidente, o as~unto é tão importante, tanto vem preocupando a to­
dos ne~ta Casa, que'permita V. E .... que nossa oração não ~enha fim, que ela 
~e encontre com o ~orriso de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge KJlume) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Freltaç Djnj7. 

o SR. FREITAS DINIZ (PT - MA. Sem revisào do orador.) - Sr. Pre­
,jdente. Sr'i. Congres~istas, ontem assistimos, por força dt: uma ConstitUIção 
espúria, à intervençào do Poder Judlciário neste Poder. Assistltpos exatamen­
te ao recebllnento da denúncia feita pelo Procurador-Geral da República 
contra o nosso colega Deputado JoJo Cunha, denúncia que o enquadra em 
dl"positivo da Lei de Segurança NaCIOnal. 

Já l1vemo, oportunidade, nesta tribuna, de tratar desse assunto, inclusive 
de nos sohdarizarm.o~ com o Deputado. Mas queremos aqui registrar a nossa 
in~al1~tação pelo ocorrido. Uma legislação espúria, como disse - uma Cons­
tItUIção outorgada por uma Junta Militar e depois corrigida para pior pelo 
prepostq do regime na época - permite a interferênqa de outro Poder no 
nu~'iO tão fraco Poder Legislativo. É chegada a hora de uma tomada de po­
,ição LOm relação à modificação desses dispositivos da Constituição outorga­
da, para que o Poder Legblativo possa exercer as ,uas altas finalidades. Não, 
porém, com propostas cerceadoras, partidas de organismos do Poder Legisla­
tivo. 

Temos conhecimento, através da imprensa, de que se propõem medIdas 
L:oercitivas, de parte da Mesa da Câmara dos Deputados, com relação a com­
portamentos de Parlamentares. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, fomos eleitos pelo povo bra~ílei­
ro para representà-Io na Câmara dos De-putados. Então, o seu colegiado 
maIOr, o ,eu Plenáno jamais poderá delegar competência à Mesa da Càmara_ 
pard que ela, através de medidas coercitivas, venha a impedir a livre exercício 
do mandato parlamentar. 

Quero também reglstrar o meu inconformismo por estarem. companhei­
ros nossos elucubrando medidab dessa natureza e, desde logo, colocar-me na 
posição contrária, para 4ue amanhã, 4uando essas propostas aqui chegarem, 
Já tenhamos um posicionamento concreto e firme com relação a elas. 

Ma~ tudo isso, o que é lamentável, está dentro do contexto - digamos 
- da política nacional. Parece-me que os homens públicos deste País nào es­
tua à altura da~ ,ua~ funções, haja vista o comportamento do Ministro da 
Marinha. anteontem, que deu uma entrevista coletiva à imprensa nacional, 
em que db"e te.xtualmente; "Tenho certeza de quem praticou os atentados a 
bomba" - isso St' referindo aos atentados a bomba de direita que, inclusive, 
viumaram pessoas inocentes no Rio de Janeiro - "mas não posso provar, 
portanto, l~SO não digo publicamente". Hoje o Ministro atirma que não fez 
essa declaraçào. 

Vejam bem, Sr. Presidente e Sr~. Congressista~, essa entreYl'ita foi coletl­
Yd, dté porque hoje, no desmentido, o Ministro diz que e~sa entrevbta foi co­
letiva. Ocorre que t,St: pequeno tópico que li está pubhcado no Jvmq/ do Bra-
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si/o mas matéria desse teor também está publicada no Estado de S. Pau/o. que 
11 ontem. Então o Ministro declarou tudo isso e hoje desmente .. 

Não há como acreditar nas autoridades deste País. Ê chegada a hora de 
um posicionamento correto, para que a opinião pública possa respeitar os ho­
mens públicos deste Pais, respeitar o Ministro da Marinha e também nos res-

. peitar. Estou fazendo esse paralelo porque o nosso comportamento - e 
quando digo nosso refiro-me aos dirigentes do Congresso Nacional e do Po­
der JudICiário - não está melhor do que o comportamento do Ministro da 
Marmha. Éntão, nós, os representantes do povo, nesta Casa, não podemos 
permitir jamais o cerceamento da palavra dos seus Parlamentares. 

Era esse o protesto que queria fazer, para registrar a minha insatisfação e 
dizer que, enquanto puder, exercerei este mandato e que jamais aceitarei cer­
ceamento da Mesa da Câmara dos Deputados. Se o Plenário desta Casa en­
tender que não estou mais em condições de aqui estar, acatarei, porque não 
ficarei dentro de uma corporação que não me quer. Mas a Mesa da Câfl}ara 
dos Deputados jamais terá competência para me pIJmt, porque sou represen­
tante do povo e não poderei admitir uma delegação de competência à Mesa 
da Câm!ira para punir este ·ou aquele Deputado, p'ois não poderemos proce­
der da mesma maneira como procedeu ontem o Supremo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrado o período des­
tinado para breves comunicações. 

Sobre a m~sa, ofício que será lido pelo Sr. 19-5ecretário. 

É /ido e aprovado o .seguinte 

"Se,nhor Presidente: 
Na qualIdade de Presidente da Comissão Mista do Congresso Nacional, 

incumbida de examinar e emitir parecer sobre as Propostas de Emenda à 
ConstitUIção nOs 59, 60, 61, 62, 63 e 66, de 1980 (CN), que "altera a redação 
de dispositivos do Capítulo VI do Título I, e acrescenta item ao art. 81 da 
Constituição Federal", solicito a Vossa Excelência, a prorrogação por mais 
15 (quinze) dias do :prazo concedido a este Órgão para apresentação do pare­
c:er, que se encerra no dia 16 de setembro do corrente, prazo este já prorroga­
do por 30 (trinta) dias. 

Outrossim, esclareço, que tal pedido se justifica-pela importância da ma­
téna, objeto de estudo, e que está a exigir do Relator, Senhor Senador Aloy­
sio Chaves, um prazo mais dilatado- para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e elevada consideração. - Deputado Pimenta da Veiga, Pr~sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Fica concedido o prazo solici­
tado. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-5ecretário. 

Sào /idas as seguintes 

Brasília, 11 de setembro de 1980 

Senhor Presidente: 
N os termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho' a honra de 

comunicar a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substitUição ao nobre Sr. Senador Raimundo Parente, pelo nobre Sr. 
Senador "Jorge Kalume, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constítuição n9 74, de 1980, que "alte­
ra. o art. 102 dá Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Senador Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS no 
exercício da Liderança. 

Brasília, 11 de setembro de 1980 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 19 do art 10 do Regimento comum, tenho a honra de 

comul11car a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Hugo Ramos, pelo nobre Sr. Sena­
dor Gastão Müller, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 74, de 1980, que "altera 
o art. 102 da Consti~uição Federal". . 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Senador Gilvan Rocha, Líder do PP. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Serão feitas as substituições 
sohcitadas. . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
. Item I: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 42, de 1980, que restabelece benefícios fiscais ao Nordeste 
e à Amazônia, tendo 

Parecer Favorável, sob n9 114, de 1980-CN, da Comissão Mis­
ta, vencido o Senhor Deputado Saramago Pinheiro: 

Em votação a proposta. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PMDB - PB. Sem revisão do ora­
dór.) ~ Sr. Presidente, levanto uma Questão de Ordem com base no art. 29, § 
19, do Regimento. Vê V. Ex' que no plenário há um número aparentemente 
Insuficiente de congressis~s. No entanto, anunciou V. Ex· que as listas de 
chamada ofereciam número suficiente para ~ funcionamento da sessão. Peço 
a V. Ex~ que, em atendimento ao texto regimental, suspenda a sessão por 10 
minutos e proceda à chamada dos Srs. Congressistas, uma vez que se trata de 
matéria da maior importância para a região nordestina e faz-se indispensável 
esse chamamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Deferido o pedido de V. Ex' 
Vamos suspenáer a sessão e acionar as campáinhas, aguardando durante 10 
minutos, conforme proposto. . 

Está suspensa a sessão 

(A sessào é suspensa às 11 horas e 40 minutos e reaberta às 11 ho­
ras e 50 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Transcorridos os 10 minutos e 
sendo evidente a. falta de quorum para o prosseguimento da sessão, vamos en­
cerrar os nossos trabalhos, ficando, em conseqüência, sobrestada a apre­
ciação da matéria constante do segundo item da pauta. 

É a seguinte a matéria cuja apreciaçào'jica adiada. 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição n9 

44, de 1980, que altera o § 59 do art. 51 e acrescenta parágrafos ao art. 56 da 
Constituição Federal, tendo -

Parecer Oral, proferido pelo Senhor Deputado Albérico Cordeiro, em 
nome da Comissão Mista, pela rejeição da Proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Antes de encerrar os traba­
lhos, a Presidência convoca uma sessão conjunta a realizar-se hoje, ~s 19 ho­
ras, neste plenário, destinada à apreciação das Propostas de Emenda à Cons­
tituição n947, de 1980, que introduz modificações no art. 30 da Constituição 
Federal, n° 48, de 1980, que altera a redação do § 35 do art. 153 da Consti­
tUIção Federal, e mais as matéfias constantes da Ordem do Dia desta sessão, 
que não foram votadas por falta de quorum. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem V. Ex' a palavra pela or­
dem 

O SR. MARCONDES GADELHA (PMDB - PB. Sem reVIsão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, V. Ex' não procedeu à contagem dos parlamentares 
presentes. Parece-nos que esta falta de quorum não está tão evidente. Sglicita­
fia a V. Ex' que fizesse a chamada nominal dos .congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nobre Líder, permita-me dizer 
a V. Ex· que a falta de quorum é'evidente. Nós precisamos de 211 Srs. Deputa­
dos, e afirmo a V. Ex' que não temos na Casa nem 50. Portanto,podemos dis­
pensar essa chamada. 

O Sr. Djalma Bessa - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem V. Ex' a palavra pela or­
dem. 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, creio que V. Ex' está com a razão, porque é evidente a falta de nú­
mero. Se tivéssemos de proceder à chamada, seria mais conveniente contar os 
que aquI se encontram do que fazer uma chamada, que levaria uma hora e 
não alcançaria os seus objetivos. 

te .... 

tão. 

O Sr. Leorne Belém - Sr. Presidente, pela ordem. Se V. Ex' me permi-

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - V. Ex' vai falar como Líder? 

O Sr. Leorne Belém - Não, apenas para um esclarecimento. 

O SR. PRSESIDENTE (Jorge Kalume) - Pode, então, levantar a ques-

O SR. LEORNE BEL€M (PDS - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, estou inscrito para encaminhar a matéria. Então, nessa qualidade, 
mdago de V. Ex' se o processo de ,votação se interrompe pela inexistência de 
quorum.ou.se haverá o encaminhamento da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Informo a V. Ex' que, sendo 
evidente a falta de quorum. não poderá haver encaminhamento. Mas a Presi-
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dênciajá anunciou que essa matéria constará da On!.em do Dia da sessão que 

foi convocada para hoje, às 19 horas, 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a ses~ào. 

( Levanta-s.: a sessào às 11 hora.1 e 55 mmutOJ.} 

ATA DA 234~ SESSÃO CONJUNTA, EM 11 DE SETEMBRO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

/ 
PRESIDÊNCIA DO SR .• JORGE KALllME 

ÀS /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENApORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Evandro Carrei­
rd - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas 
P:Jssarmho - Alexandre Costa - Luiz Freire - José Sarney - Alberto Sil­
va - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins­
Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema -
João Lúcio - Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Pas­
sos Pórto - Lomanto Júnior - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr 
Dalla - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Roberto Saturnino - Itamar 
Frdnco - Murilo Badarô - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Franco 
Montoro - Orestes Quércia - Henrique Santillo - Lázaro Barboza -
Ga~tào Mül/er - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian -
AI fonso C amargo - José Richa - Leite Chaves - Evelásio VieIra - J aison 
Barreto - Paulo Brossard 

E OS SRS DEPUTADOS: 

Acre 

AluíZIO Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
mmg - PMDB: Nabor Júnior - PMDB: Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joe\ Ferreira - POS: Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS: Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB: João Menezes - PP: Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 

. Manoel Ribeiro - PDS: Nélio Lobato - PP: Osvaldo Melo - PDS: Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Freitas Diniz - PT: João 
Alberto - PDS: José Ribamar Machado - PDS; Luiz Rocha - PDS: Ma­
rào FIlho - PDS; Nagib Haickel- PDS: Temístoc1es Teixeira; Victor Tro­
vilo - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Uma - PDS: Hugo Napoleão - PDS; Joel 
RIbeiro - PDS; ludgero Raulmo - PDS; Milton Brandào - PDS: Paulo 
Ft:rraz - PDS; Pinhdro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS: Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS: Gomes da 
SIlva - PDS: Haroldo Sanford - PDS; Tranildo Pereira - PMDB: Leornt: 
Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Marcelo Unhares - PDS: Mau­
ro Sampaio - PDS: Ossian Aranpe - PDS: Paulo Lustosa - PDS: Paulo 
Studart - POSo 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS: Carlos Alberto - PMDB; Djalmã Marinho 
- PDS: Henrique Eduardo Alves - PP. João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP: Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Ãlvaro Gaudéncio - PDS; Antônio Gomes­
PDS: Antônio Mariz - PP: Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud­
PP: Emani Satyro - PDS; Joacil Pt:reira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB: Octacílio Queiroz - PMDB: Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Alron Rios - PDS: Augusto Lucena - PDS: Carlos Wilson - PP; 
Cn"tina Tavare~ - PMDB: Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMOB: Geraldo Guedes - POS: Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 

(aTh - PDS; Joaquim Coutinho - PDS: JoaqUIm Guerra - PDS; José 
Carlo, Vasconcelos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Jo~ias Leite 
- PDS. Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS: Ricardo Fiuza - PDS: Roberto FreIre -
PMDB: SérgIO Murílo - PDT: Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS: Antônio Ferreira - PDS: Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS: Celso Carvalho - PP: Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS: Ãngelo Magalhães - PDS: Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB;·Fer­
nando Magalhães - PDS: Francisco Pinto - PMDB; Henrique Brito -
PDS; Hilderico Oliveira - PMDB: Honorato Vianna - PDS: Horácio Ma­
tos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Amorim -
POS: José Penedo - PDS: Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB: Menandro Minahim - PDS: Ney Ferreira­
PDS; Odülfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano: 
Rômulo Galvào - PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy Bacelar - PDS; Ubal­
do Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS: Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB: Mário Moreira - PMDB: Max Mauro - PMDB; 
Theodonco Ferraço - PDS; 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS: AJcir Pimenta - PP: Ãlvaro Valle- PDS; Celso 
Peçanha - PMDB: Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres - PDS; Daso 
Coimbra - PP: Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair - PMDB; Felip­
pc Pt:nna - PP; f:lorim Coutinho: Hydekel Freitas - PDS: Joel Lima - PP; 
Jocl Viva, - PP; JG de AraÚJO Jorge - PDT; Jorge Cury - PTB; Jorge 
Gama - PMDB: Jorge Moura- PP: José Bruno - PP; José Frejat- PDT: 
José Maria de Carvalho - PMDB: José Maurício - PDT: José Torres -
PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS: leónidas Sampaio - PP; 
Lygia Le"sa Bastos - PDS; Mac Dowell Leite de Castro - PP: Marcello 

'CerqueJfa - PMDB; Marcelo Medeiros - PP: Márcio Macedo - PP: Miro 
TeIxeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Leitão - POS; Os­
\\aldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP: Pedro 
tafla - PP; PeIxoto Filho - PP: Péricles Gonçalves - PP; Rubem Dourado 
- PP: Rubem Medina - PDS: Saramago Pinheiro - PDS; Simão Sessim­
PDS; Walter Silva - PMDB. 

Mina!! Gerais 

AécIO Cunha - PDS: Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS: Bonifá­
cio de Andrada -. PDS: Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Dario Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amonm - PMDB; Edllson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib­
PMDB: Gemval TourInho - PDT: Hélio Garcia - PP; Homero Santos­
PDS; Hugo Rodngues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS: Jairo 
Magalhãe~ - PDS; João Herculino - PMDB: Jorge Ferraz - PP: Jorge 
Vargas - PP: José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP: Júma Ma­
rise - PMDB: Leopoldo Bessone - PP; Luiz Baccarini - PP: Luiz Leal­
PP: Luiz Vasconcellos - PDS: Magalhães Pinto - PP: Melo Freire - PP; 
Moacir Lopes - PDS: Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso -
PP; Nogueira de Rezende- PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernar­
do - PDS; Renato Azeredo - PP: Ronan Tito - PMDB: Rosemburgo Ro­
mano - PP; SérgIO Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio DelgadO 
- PMDB: Telémaco Pompei - PDS: Vicente Guabiroba - PDS. 
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São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval_- PMDB; Airton Soares =- PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto --=. PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres ~ PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre -- PMOB; Gióia JÚnior.- POS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
Levy -PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo -
PDS; José Camargo -:- PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Màluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gali - PDS; Octacílio Almeida­
PMDB-; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi =- PMDB; Roberto 
Caryalho - POS; Ruy Côdo; Ruy Silva - POS; Salvador Julianelli - PDS; 
Samir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho_ - PMDB; Tidei de Lima ~ 
PMOB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter ,Garcia - PMDB. .. 

90iás 

. Adhemar Sa'1tilJo - PMDB; Anisio de Souza- PDS; Fernando Cunha 
- PMO B; Francisco Castro -:- PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDSi Hélio Levy,- pbs; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Fréire,- PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro""::' PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristino Cortés - PDS; Gilso~ de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rochã - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias"­
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém--PDS;_Walter de Castro 
~P~. . 

raraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano, Valente - .PDS; Ãlvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek -:- PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; HeitorAlencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - J>MDB; Hermes Macedo -:- PDS; Igo Losso 
- PDS; halo Conti - PDS; Lúcio Cioni ~ PDS' Mário Stamm - PDS' 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Norton Macedo"": 
PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB;-Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sàmpaio - PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Vilela de Magalhães -- PTB; Walber Guimarães - PP; Wald­
mir Belinatí - PDS. 

-Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS: Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner :- PDS;- Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni -,PMDB; João Linhares - PP; Juarez Fu~tado 
- PMDB; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro - PDS; Pedro Collin­
PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; Walmor de Luca-
PMDB. . 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima -
Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de p sença aCUsam o 
comparecimento de 50 Srs. Senadores e 409 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro_aberta a s~ssão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
Javra ao nobre Deputado Milton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDÃO (PDS - PI. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, queremos renovar apelos que encaminhamos na semana pas­
sada, ao Presidente do Banco do Brasil, Sr. Oswaldo Collin, e também ao Di­
retor da Carteira do Crédito Rural do Banco do Brasil, Sr. Aléssio Vaz Pri­
mo. Conforme comentamos desta tribuna em vários pronunciamentós, os 
nordestinos, os homens _do campo do Nordeste estão abandonando aquela 

-'área, estão-se deslocando em massa para outras cidades do Brasil, por causa 
das dificuldades que estão enfrentando na região, nas fazendas onde vivem, 
nas glebas de terras. Apesar dos planos organizados pelo Ministério do Inte­
rior, sob,-os auspícios do Ministro Mário Andreazza, que tem demonstrado 
todo o interesse e tem lutado com todo o empenho para favorecer a nossa re­
gião; apesar das comunicações que temos recebido de que os créditos estão 
cheg~ndo ao Banco do Brasil no Nordeste, e estão sendo distribuídos com os 
proprietários e com os agricultores, a verdade é que 'a saída dos operários 
continua, sendo grande o número dos que partem. Em alguns Municípios te­
mos informações de que a mão-,de-obra qualificada da região, aquela que 
apresenta maior resistência física, já não existe mais. Os homens da faixa 
etária entre 18 e 40 anos estão procurando outros pontos do BrasiL Isso é cri­
minoso Sr. Presidente, porquanto precisamos desses operários da agricultura 
para, quando começarem as chuvas fortes no Nordeste, trabalharem na safra. 
a fim de podermos garantir a subsistê.ncia daquelas popuiaçàes. Mas isto não 
vai ocorrer certamente por_causa da saída desses operários. Na verdade, pre­
cisávamos apenas de uma cooperação, de um apoio de 4 a 5 meses por parte 
dos bancos financiadores e por parte do Ministério, com serviços, com obras, 
com empreendimentos que pudessem deter esses operários do Nordeste na 
sua própria área, nos lugares onde nasceram, onde vivem, onde têm família, 
onde têm suas origens. Não é possível, Sr. Presidente, que num curto período 
de 5 meses - digamos, de outubro a fins de janeiro - não tenhamos esse 
apoio. 

Quero registrar, mais uma vez, o nosso agradecimento por algumas pro­
vidências que têm sido tomadas pelo Banco do Brasil. Quero agradecer tam­
bém ao Ministro Mário Andreazza o esforço que tem feito. Mas devo dizer 
também que estas providências não nos satisfazem, não nos favorecem, não 
nos dão oportunidade de sustentar 6 nosso operariado para que ele não se 
deslogue do Nordeste para outros pontos do Brasil. Para tanto é preciso um 
esforço maior. As verbas que estão chegando lá não-dão para coisa al~uma. t 
esta a informação que temos. De modo que se o Banco do Brasil ou as autori- -
dades que estão encarregadas da missão de lutar pelos interesses de nossa Pá­
trIa naquela área tiverem outros elementos para nos oferecer, que compro­
vem que o numerário remetido para o Nordeste atende plenamente ao opera­
riado que está registraao, que está aliciado, que estã em serviço, que está. afi­
naI de contas, recebendo esta ajuda do Governo. Que eles nos dêem os meIOs 
para provar que estes-re~ursos financeiros estão sendo enviados satisfatoria­
mente. É isto que queremos, ma.s, mais uma vez, manifestamos nossa con­
fiança no Presidente João Figueiredo, a quem dirigimos apelo no sentido de 
que comandC esta luta. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Deputa-
. Rió Grande do Sul do Chnstiano Lopes. , ' . 

Alberto Hoffmann - PDS; AlceWades de Oliveira - PDS; Alceu Colla- O SR. CHRISTIANO LOPES (PDS - ES. Pronuncia o seguinte dis-
res - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio curso.) - Sr. Presidente e Srs.-Congressistas, a Nação vive novos momentos 
Paraguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapanr- PMDB; de ansiedade. Este. aliás, tem sido o clima dos últimos tempos. Entre ansiosa _ 
Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos _ PMDB; Cláudio Strassburg~r _ expectativa e aflita ansiedade, o País vem contando as horas da sua paciência, 
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazelli _ PMDB; Eloy Lenzi _ PDT; à espera das sempre prom~tidas soluções para os graves problemas que o afli-, 
Emídio Perondi - PDS; Fernando Gonçalves - POSo Getúlio Dias _ PDT' gemo 
Harry Sauer; Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum -.: PMDB; João Gilberto ~. Agora é a greve dos-professores e alunos universitários. Nossos institutos 
PMDB: Jorge Uequed - PMOB; Júlio Costamilan _ PMDs"; Lidovino de ensinQsuperior estãoquase todos em recesso. Dezenas de milhares de pro­
Fanton - PDT; Magnus Guimarães - POT; Nelson Marchezan _ PDS; fe~sores parados; centenas de milhares de alunos fora das classes. 
Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano _ PDS; Rosa Flores _ PMDB; Não é. Sr. Presidente, uma atitude censurável. Ê, antes. uma greve legíti-
Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcellos - P.DS; Waldir Walter _ PMDB. ma. rigorosamente legítima, porque forçada por reinvindIcações não atendI-

- 'A • ' . das de professores e alunos, às quais não se pode negar legitimidade. E ainda 
mapa - f -. , . . q!:!e nao ossem Justas, necessano sena que o Governo oferecesse alguma al-

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. ternativa válIda para estabelecer o diálogo. 



2416 Sl!xta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1980 

Os professores reivindicam reajuste salarial de 48%. E só comparar este upo~ição. exceto o do Governo, infelizmente. O que quiseram eles discutir'? 
percentual com a taxa de inflação acumulada nestes 8 meses de 1980 e, então, Veja. Sr. Presidente, os temas que submeteram aos palestrantes: "A interpre­
ter-,e-á a ineqmvoca, inquestionável. irrecusável ju:-.tiça da reinvindicaçào. . taçiio política da história das universidades" foi o tema de abertura abordado 

Segundo consta do noticiário da imprensa, o DASP teria proposto fór- pela Deputada Marcelo Cordeiro. Em seguida, "Distorções do Ensino" foi o 
mula recusada pelos professores, porque, de fato, pelo que tem sido divulga- a~sunto abordado pelo próprio Diretor da FacuJdade, Deputado João Hercu­
do. aquele Departamento não ofereceu nada, senão mudar critérios de remu- lino, que. convidado. lá compareceu. Ainda ontem lá comparecemos, ao iní­
neração. segundo a carga horária. Há um projeto elaborado por técnicos do cio da greve, t:- falamos sobre a democratização da universidade e do ensino 
Ministério da Educação que parece atender aos reclamos dos professores, em geral. Foram convidados também, além de Darcy Ribeiro, outros intelec 
ma~ ao qual o Mmistério do Planejamento se opõe. Enquanto isto, os jornais tuals e _políticos. para falar sobre os intelectuais e a sociedade brasileira. 
de ontem divulgam que o Sr. Presidente da República teria informado ao Sr. Poi~ bem, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, o estudante universitário. 
Mmistro da Educação da impossibilidade de serem atendidas as reivindi- que usa o seu tempo de greve para mostrar às próprias autoridades o tipo de 
cações do Magistério universitário, pelas dificuldades financeiras 'do País. emino que deseja é que está. na verdade. não apenas criticando, mas ensinan-

Ninguém duvida, porque todos sabem. que é difícil a situação financeira do. traçando para as autoridades executivas o rumo de ensino que deseja e 
do Pai~. Não se pode negar, porém, que tem havido reajustes salariais de al- quer para a Nação brasileira. Sem uma universidade livre. aberta a todos os 
gumas classes funcionais do Governo Federal, inclusive tem havido reforma temas de debate. teremos apenas pseudo-intelectuab e pseudotécnicos de 
no~ quadros'de serviço público, com a criação de novas despesas de custeio. nível médio a servir aos interesses multinacionais e estrangeiros. e não tere­
Além dISSO. um País de gastos perdulários e de projetos faraônicos, como se mo~ jamais verdadeiros cientistas e homens abertos aos problema~ do mun­
tem revelado o Brasil, não pode, com muita desenvoltura. invocar dificulda- do. O Brasil não está criando esse tipo de intelectuais, embora eles próprios 
de~ financeiras na hora de apreciar a reIvindicação dos professores. reclamem e exijam da Nação brasileira que o nível do ensino se eleve, tanto 

O problema da Universidade brasileira, Sr. Presidente e Srs. Deputados. no campo democràtico quanto na área técnica. (Palmas.) 
não é só o da condigna remuneração dos professores, embora seja este o prin- O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Sr. De-
cIpa!. A Universidade brasileira vive um in;;;tãnte dramático. A reforma do putado Lt:orne Belém. 
en~InO criou-lhe novos encargos e o poder público não lhe deu ou não lhe está 
dando os meios para esses novos compromissos. Há uma crise financeira ge- O SR. LEORNE BELÉM (PDS - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Srs. Congressistas, a insensibilidá'de a indiferença das bancadas 
nerahluda na maIOria dos institutos de ensmo superior do País, especialmente 
n<l, UnIversidades criadas pelo poder público. Isto não é novidade para nin- dO'> Partido~ da Oposição e do Partido da Situação se unem, nesta nOIte me-
gue:m. e,pecialmente para os órgãos da administração federal, responsáveis l<lncólica para todos nós nordestinos. e como que. praticamente, sepultam as 
pda admlnistraçào financeira do País. e~penlnças. as expectativas que alimentávamôs de aprovação da Emenda n9 

. E forçoso confessar, embora seja doloroso fazê-lo, que a UniverSIdade -+2. de 1980, de iniciatIva do nobre Deputado lranildo Pereira. Nem mesmo a 
hra,ilelril caminha para uma deplorável situação de falência. tanto didática boa \ontade de V. Ex', Sr. Presidente, que, atendendo às justas ponderações 
quanto financeIra. O ensino universitário brasileiro, com raríssimas exceções ljue lhe foram feitas. transferiu a votação da Emenda da sessão matutina de 
de: algumas unidade". é lastimavelmente precário, e as causas disto residem no hoje para esta sessão, conseguiu sensibilizar os Congressistas em número que 
dese .. tÍmulo do profe~sor pela má remuneração, na ausência de meios de pes- a~\egurasse a aprovação dessa proposta de tanto significado para o Nordeste. 

qUI '"a e ,.vperl·m~ntar--ao ela falta o e arl' dade d t . . No~~o~ apelos, nossas solicitações nada valeram, diante da indiferença da-,. '" "''' p u pr c e e recursos ma enals e, o 
que: é mais grave, até pela ausência de recursos financeiros·para as despesas de qudes nordestinos. que tinham a obrigação moral. para com sua própria re­
cu~teio. glão, de comparecer ao plenário da Casa e manifestar seu ponto de vista 

.. obre a matéria. 
Eu nào sei a extensão desta dramática Situação em outras universidades, 

mdS ê depnmente o que está acontecendo na Universidade' Federal do Espíri- Para uns, a emenda é boa, mas inoportuna, como se houvesse oportuni­
to S,mto. Estou informado de que 'foi soliCItada uma suplementação da or- dade maior para dotar a região dos recursos indispensáveis, dos meios de que 
dem de 350 mJlhõe, de cruzeiros para que a Universidade pudesse funcionar I.:arece para solucionar seus problemas seculares, diminuir as tensões e contri­
r,lloavelmente até o final deste exercício. O Ministério do Planejamento. no hUlr. de maneira deciSiva. para que se reduza o fosso que separa aquela ~ofri­
t:ntan1r, recusou a oroposta. Foram pedidos. então. pelo menos, 15 milhões da terra nordestina dos centros mais evoluídos de nossa Pátria. 
de eruzelr05 para atender despesas inadiáveis até outubro do corrente ano, e Ma::,. Sr. Presidente. Srs. Congressistas. aqui estamos para cumprir com 
hto tamhém foi negado. O rest:!urantt:- univer!:.ítário ~ó tem meios de funcio- o no~so dever. ao lado de tantos outros companheiros fiéis aos compromissos 
nM até o próximo dia 15. E o que ê pior, o que é mais constrangedor. o que a~"umldos com aqueles que aqui representam e sensíveis aos apelos das lide­
representa lamentável indicador da situação pré-falimentar. o que é incon- rança, empre~ariais e políticas dos nossos Estados. Estamos aqui para lançar 
l:eblve:1. é que vário~ telefones da Universidade já foram desligados pela tele- o no~~o lamento. mas também para manifestar a nossa esperança de que ou­
fomc<l do Espírito Santo S( A. (TELEST) por falta de pagamento das contas. tras emenda~. como estas, surgirão e a nossa convicção de que, enfim. juntos. 
pc,ando <linda a ameça de outros aparelhos serem desligados. Este é o qua- Deputado, do Nordeste e de todas as outras regiões do País, poderemos asse· 
dro. e~la5 ~ão dS tintas de uma deplorável situação. gurar à nossa região os meios indispensáveis, os reCursos a que aludimos, 

O episódio revela. por outro lado. uma contradição inadimissível: um ór- para que ~ejam lançadas as bases do seu desenvolvimento e do seu progresso 
g:io federal tem os seus aparelhos telefônicos cortados por uma empre~a em ,oeml. permanente e harmônico. 
que li Uniào detém indiretamente o controle acionário, quando a institUIção Sr. Presidente. Srs. Deputados. a rigor. inscrevi-me para encaminhar a 
pcnahLJda tem dinheiro a receber do poder central. Depois disto, fica-se a matéria. quando teria oportumddde de tecer considerações sobre os objetivos 
r_en~ar ,e este Pab é realmente sério. e o conteúdo da proposta em referência. Diante, porém, da perspectiva de le-

Era o que tinha a dizer. \ antamento da sessão. não poderia deixar de valer-me desta ocasião, para 
formalizar o meu veemente protesto contra a indiferença de tantos que persis­

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu- tem em ignorar a situação em que se encontra o Nordeste brasileiro. 
ládo Mode~to da SIlveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA (PMDB - RJ. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente. Srs. Congres,i,tas, os universitários se encontram em 
greve por Justas relvIndicaçõe'i, seja pela democratização do ensino, seja pela 
de\ ál,:iio da sua qUdlidade. Se acompanharmos essas justas reivindicações dos 
e,tudantes brasIleIro, em greve. o CEUB não é exceção. Também entrou on­
tem em greve. Correm notícia" boatos, todos falsos. de que haveria piquetes, 
violênCIaS no CEU B; j,so não t verdade. Os estudantes universitários do 
C EUS. embora decretando a sua greve, vêm mostrando às autoridades brasl­
kInl' o que realmente querem Eles querem um ensino de alto nível e um dt:­
h.lte democr.ítico. E se ~e fala e:m diálogo democrático. há de se querer. antes 
de m:.JI~ nada. uma univer~idade democrática. portanto, aberta a tantos quan­
lo~ de..;ejem nel.1 ingres,>ar. E. mostrando eS'ie ;,eu interesse, convidaram ele~ 
mtelectual\ de todo o País e parlamentare'i de todos os partldos naCIonaIS 
p<lrll lá comp<lrecerem e debaterem com eles a .. questões nacionais. Convlda­
'dll~. lá comparel.:er.lm intelectuaIs e. ,10 que eu saiba, todos os PartIdos de 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Theodorico Ferraço. 

O SR. THEODORICO FERRAÇO (PDS - ES. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Pre~idente. Srs. Congressistas, o futebol brasileiro, particular­
mente o do Espínto Santo. está de luto. Morreu José dI! Anchieta Fontana. 
Lllgueiro da Seleção Brasileira, tric"mpeão do México, em 1970. Ainda mui­
to cedo. ao~ 39 ano,. perdeu a vida um capIxaba de valor. um dos 12 irmãos 
de>rortl~ta." quase todo~ homens do comérCIO que sempre tiveram seus no­
me, no rele\ o capixaba como membros de uma família tradicional honrada e 
dlgnJ. 

Queremos regIstrar o no~so pesar, a no::.sa dor pela morte de Fontana. a 
quem conhecemos amda criança e com quem começamos nas peladas em 
Guaràpan. a dar o'i nossos pnmeiros chutes. Fontana deixa viúva. dona An­
dréi.\ e órfãos três menures: Fabrício. de 6 anos. Sabrina, de 4, e Bernardo. 
yue na\ceu na ultima ~exta-feira em Belo HoriLOnte. 
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Quando' abandonou o futebol, em 1972. Fonta'na retornou ao Espírito 
Santo, Nascido em Santa Teresa. a 75 quilômetros da Capital do Estado, jo­
gou pelo Vitória. pelo Rio Branco, pelo Cruzeiro e pelo Vasco, praticamente 
encerrando sua carreira na Seleção Brasileira. 

Ao registrar com bastante tristeza este acontecimento, Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, quero deixar .gravada aqui a nossa saudaoe e a nõssa sol i­
darêedade ao .pai de Fontana, bem como a seus irmãos, à §ua viúva e filhos, 
pedindo ao Criador que lhe dê o descanso a que fez jus, junto ao reino de 
Deus. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu-
tado José Carlbs Vasconcelos. . 

O SR. JOSÉ CAR~S VASCONCELOS (PMDB - PE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a reunião desta noite mos­
tra, de fato, a fraqueza do Poder Legislativo, demonstra como caiu o Con­
gresso Nacional. São apresentadas emendas à Constituição; há todo um tra­
balho para sua elaboração. Essas emendas são discutidas, estudadas, analisa­
das profundamente nas Comissões Mistas para, depois, desaparecerem em 
noites tristes como a de hoje, onde se constata a falta de respeito para com o 
povo brasileiro. 
. Entre as emendas à Constituição incluídas na Ordem do Qia encontra-se 
a do nobre Deputado Iranildo Pereira. S. Ex', Sr. Presidente, através da sua 
proposta. procura reparar uma grave injustiça, atribuindo 3% da renda tribu­
tária nacional para o Nordeste e mais 3% para aplicação obrigatória na Ama­
Lônia. Procura o Deputado Iranildo Pereira reparar, repito, a grave injustiça 
insenda na Constituição de 1967. quando dirigia a Nação um homem do 
Nordeste. Marechal CastelIo Branco, que preferiu, no entanto, deixar de lado 
não digo o sentimento de nordestino. mas o de brasilidàde, ao dar ouvido às 
VOles que comandavam o setor econômico na época e cujos interesses esta­
vam voltados para o grande projeto de internacionalização da nossa econo­
mia. o que redundou em levar a Nação ao perigo de exten;nínio que hoje ela 
corre. 

Essa ·emenda. Sr. Presidente. recebeu na Comissão Mista. parecer con- -
tráno do deputado Saramago Pinheiro. E. talvez, pela primeira vez nos últi­
mos anos. e necessariamente, pela primeira vez na atual Legislatura, a Comis-:' 
são. por unanimidade. rejeitou o parecer contrário do Deputado Saramago 
Pinheiro. porque. ah. a emenda foi'ánalisada com consciência, foi estudada e 
,e chegou it conclusão de que' era necessária sua aprovação, para minorar o 
(osso que separa regiões ricas de regiões pobres.' 

Já que o tempo é escasso, e que V. Ex~, Sr. Presidente, me adverte, con­
clUirei, chaman'do atenção para um quadro, o levantamento que apresenta-

_ mos naquela Comissão e que comprova que. por força da Constitução de. 
1967, que retirou a aplicação obrigatória de percentuais no Nordeste, somen­
te a Região nordestina, de 1968 a 1980. perdeu - veja bem, Sr. Presidente -
220 bilhões. 105 milhões e 200 mil cruzeiros de recursos que ali deveriam ser 
aplicados se vigessem os artigos da Constituiçã~ de [946 e a lei que criou a 
SUDENE. Lembro que a esses 220 bilhões. 105 milhões e 200 mil cruzeiros 
deve-se somar quantia idêntica que foi retirada da Amazônia, o que faz com 
que o Norte e o Nordeste tenham perdido. por conta do regimento implanta- ' 
do em 1964. mais de 44Q bilhões de cruzeiros de 1968 a 1980. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, vejam como este Poder perdeu efetiva­
mente as suas prerrogativas: quando há emendas de interesse direto do Exe­
cutivo. toda uma mobilização é feita para que o partido da Maioria esteja 
aqui presente; quando não há interesse do Executivo. que ainda continua do­
minado pelo modelo econômico e social que tiraniza a Naçãn brasileira, o 
que vemos é a ausência da M~oria e em conseqüência, a falta de estímulo da . 
Minoria. que sabe que. por si só. não pode aprovar a emenda constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O tempo de V. Ex' está esgota­
do e ainda temos 14 oradores inscritos. Gostaria que V. Ex' compreendesse a 
nossa situação. - -

O SR. JOSÉ CARLOS VASCONCELOS - Compreendemos perfeita-
mente. O que não posso compreender, Sr. Presidente, é a tristeza desta noite,_ 
com o con~parecimento_de poucos nordestinos, apesar de mteressados, La­
mentavelmente. o trabalho de companheiros do Nordeste, de todos os parti­
dos: a favor da região, vai ser perdido pela falta de mobilização que deveria 
existir. Em relação, por exemplo. à Maioria, as regiões do Nordeste e da ama­
lônia Legal dão-lhe 51 % dos Deputados e 66% dos Senadores. 

Quero registrar meu veemente protesto contra a situação em que se en­
contra o Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Paulo Lustosa. 

dade das banéadas nordestinas de todos os partidos refletem que, na postura 
da maior parte dos seus parlamentares, há uma grande distância entre in­
tenção e gesto. As mobilizações que têm sido feitas e as palavras que têm sido 
proferidas buscam muito mais coletar dividendos políticos promocionais e 
m~ito menos um compromisso maior com a terra e a gente nordestinas. 

Os representantes nordestinos mostram que, em primeiro lugar, eles 
mesmos não se sensibilizam com o drama de sua população, afogada na fo­
me, no desemprego e no desespero. Por que esta passividade, esta omissão? 
Eu diria aqui que não cabe. el1! nenhum moml!nto, aos nordestinos de todos 
os partidos, de todas as ideologias, reclamarem, nem da expropriação impos­
ta pelo Centro-Sul à Região. nem tampouco das elites dirigentes do País. A 
responsabilidade catíe única e exclusivamente à süa passividade, à sua omis­
são, ao seu descaso. Portanto, pagamos aqui, hoje, em momentos como este. 
nada mais do que o preço da nossa omissão, da nossa passividade, como do 
descaso, do nosso desinteresse e, em muitos casos, da nossa subserviência. 

- Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, embora isto ocorra, não deve-
mos parar aqui o nosso esforço em prol da Região, porque talvez essa cons­

lciência crítica de responsabilidade maior com a terra, pouco a pouco vá che­
gand9 a determinados membros deste Parlamento que representam aquela 
população. Trago aqui, como contribuição, síntese de um trabalho desenvol­
vido pelo Dr. Manoel Bosco de Almeida, que faz uma profunda análise do 
processo de industrialização regional, dentro da preocupação qUe temos, ho­
diernamente. de repensar todo este processo, corrigir suas distorções, suas 
disfunções e suas descaracterizações. Esse trabalho analisa com profundidade 
a natureza deste processo e propõe uma revisão do processo de industriali­
zação. apoiado em determinados critérios fundamentais, principalmente para 
atender àqueles problemas maiores da comunidade nordestina. 

Passo a ler o referido documento, da maior valia para uma análise mais 
crítica e mais científica da problemática industrial do Nordeste: 

PRODUTIVIDADE INDUSTRIAL E O APOIO ÀS 
PEQUENA E MÉDIA EMPRESAS 

Em recente trabalho(*) procurou-se investigar alguns dos fato­
res responsáveis pelo baixo nível de produtividade da mão-de-obra 
no s~tor industrial do Nordeste. Este fato - produtividade indus­
tnal baixa - se insere no problema mais geral da pobreza relativa e 
absoluta eXistente na região. Daí a preocupação de se investigar al­
guns dos possíveis fatores condicionantes de tal ocorrência. Claro 
está que uma compreensão de tal fator seria de grande utilidade 
para se repensar a política de industrialização do Nordeste. 

Em um documento anterior - GTDN (Grupo de Trabalho 
para o Desenvolvimento do Nordeste) - foram identificados como 
principais condicionantes da baixa produtividade industrial obser­
vada no Nordeste os seguintes fatores: 

i) limitada disponibilidade de capital por trabalhador; 
ií) economias de escala; . 
iíi) economias externas. 
E'stes fatores, segl!,ndo o GTDN, explicariam se não no todo, 

pelo menos grande parte do baixo nível de produtividade regional. 
Esta premissa. vale ressaltar. encontra forte respaldo na teoria eco­
nômica tradicional. e é encontrada-com muita freqüência na litera­
tura sobre Desenvolvimento Econômico. 

Dado o caráter geral _da premissa básica levantada pelo 
GTDN. seu respaldo teórico e empírico em algumas circunstâncias, 
o autor procurou investigar como se comportaria o nível de produti­
vidade industrial do Nordeste se: 

a) fosse dado ao trabalhador do Nordeste a mesma dotação de 
capital por trabalhador observado no Centro-Sul: 

b) se os estabelecimentos industriais tivessem o mesmo tama­
nho médio que os estabelecimentos do Centro-Sul. 

Para realizar tal exercício. uma função da produção tipo CES 
(o 'qual tem uma elasticidade de substituição constante) foi especifi­
cada. Tal especificação permitiu a estimação de níveis hipotéticos de 

. produtividade para o Nordeste e a sua comparação com aquele exis­
tente no Centro-Sul. 

Como método de trabalho. primeirb foi estimado um nível hi­
potético de produtividade, corrigindo-se apenas a relação capital­
trabalho. Comparando-se este nível àquele do Centro-Sul, 
constatou-se que. no geral. o diferencial de produtividade entre as 
duas regiões permaneceu bastante elevado. Este resultado. ou seja. 
falha da relação capital-trabalho em explicar o baixo nível de pro-

O SR. PAlILO I,lJSTOSA (PDS - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas. o descaso. a omissão, o desinteresse, a passívi-

(*1 Ver MJnod Bo~co de AlmeldJ. EW110111H Ejjlu€!m'} JIllhe MUllujadurmg Sl.'(/(Ir- AllI11l('r~R('gl(ll1ul (omrm1-

\(HI (Te"e,de PHO, defendldJ. em Julho de 1980 nd Rlce Um\ers't) Hou .. ton - Te .... J .. } :!9l n~ 
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dutivjdad~ da Região Nordeste tornou-se ainda mais sólido após se­
rem feltas novas estimativa~ do nível hipotético de produtividade. 
uma vez que: i) se corrigiu o estoque de capital de ambas regiões 
para o nível de utilização de capital; ii) arbitraram-se valores alter­
nativos para d elasticidade de substituição. Es~as análises alternati­
vas não invalidaram a conclusão principal de que a intensidade de 
capital por trabalhador, ou seja, a razão capital-trabalho não é tão 
Importante quanto se pensa para se obte,r níveis mais elevados de 
produtividade de mão-de-obra no setor industrial. 

Em segundo lugar. corrigiu-se também o tamanho médio dos 
estabelecimentos industriais. Portanto. neste segundo caso, foi esti­
mado um nível hipotético 'de prôdutividade para o Nordeste onde 
ambos. razão capital-trabalho e tamanho médio dos estabelecimen­
tos, foram corrigidos (i5to é, aumentados até o nível correspondente 
observado no Centro-Sul). 

C om este exercício. observou-se que em apenas um setor - Mi­
nerais Não-Metálicos - o nível de produtividade 'do Nordeste 
aproximou-se daquele do Centro-Sul. Para este e alguns outros seto­
res; como Material de Transporte e Borracha, por exemplo. onde o 
nível de ganho da produtividade foi razoavelmente elevado, Q autor, 
através de comparações com resultados empíricos de outros traba­
lhos, julgou estarem os seus resultados viesados para cima. Ou seja, 
os resultados para estes setores deveriam ser olhados com cautela. 

Dois desdobramentos a esta análise foram feitos. No primeiro 
compararam-se os aumento~ hipotéticos realizados tanto na razão 
capItal-trabalho como no tamanho médio dos estabelecimentos com 
os resultados de ganhos observados-na produtividade. Tal compa­
ração revelou que 05 ganhos de produtivIdade foram significativa­
mente inferiores aós acréscimo& feitos naqueles dois parâmetros. Ou 
seja, os cu,tos de implementação de uma política de industrialização 
onde se estimula, através de um sistema variado de incentivos fiscais 
e creditícIOS. que a utilização de tecnologia capital intensivo e esta­
beleCImentos de larga escala estão bastante aquém dos ganhos em 
termos de produtividade. 

No segundo desdobramento, comparam-se os ganhos de pro- -
dutividade deVIdos, em primeiro lugar, a intensidade de capital e, 
em segundo lugar, à escala dos estabelecimentos. Esta anáEse indica 
que o~ ganhos de produtividade devidos ao aumcü~v na razão 
capital-trabalho foram sistematicamente superiores aos re(erente's 
às chamadas economias de escala. Este resultado indica que, se, por 
um lado, ~e constata que o fator intensidade de capital não é tão re­
levante quanto comumente se pensa para se obter ganhos de produ­
tividade, menos ainda é o fator escala (tamanho médio do estabele­
CImento), 

Duas conclusões de caráter geral podem ser extraídas dos resul­
tados empíricos. Primeiro, não se deve dar uma exagerada e indis­
criminada ênfáse à intensidade de capital e escala dos estabeleci­
mentos como meios de ~e obter níveis elevados de produtividade in­
dustrial na Região Nordeste. Como tal, uma revisão crítica da polí­
tica de investimentos e incentivos para a região se faz necessária. 
Por outro lado, mais_ atenção a elementos como tipo de produto, 
qualificação da mão-de-obra, disponibilidade de capital de traba­
lho, esforço gerencial. disponibilidade de matéria-prima etc .. devem 
merecerum esforço analítico maior. desviando-se, assim, a excessi­
va e quase única preocupação com os resultados da industrialização 
regional em termos da criação de empregos. Não que este problema 
não seja de extrema relevância para a região, e, sim, que problemas 
como o excessivo inve5.timento em capital fixo, reduzindo em ter­
mos relativos a disponibilidade de recursos financeiros para o pró­
prio programa de industrialização, merecem um lugar ao sol, dentro 
do universo de preocupações dos ment.ores da poHtica econômica 
para a região. 

Em ~egundo lugar, o fato de que ganhos de produtividade devi. 
dos à razão capital-trabalho sejam maiores do que os devidos à es­
cala dos estabelecimentos sugere que às pequenas e médias empresas 
podem desempenhar um papel relevante no proceso de desenvolvi­
mento regional. Uma políticã clara e bem definida de apoio a estes 
tipos de empresa. onde a disponibilidade de recursos para financia­
mento, assistência técnica e financeira e moderado incentivo à utili­
zação de capital fixo, podem ensejar resultados positivos mais am­
plos para a região do que a atual sistemática de incentivos existen­
tes." 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Iranildo Pereira. Disporá S. Ex' de 5 minutos. 

O SR. IRANILDO PEREIRA (PMDB - CE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quando fui eleito Deputado Federal, o 
jornal O Povo. do Ceará, realizou uma mesa-redonda com todos os parlamen­
tares cearenses. da Oposição e da Situação. Então. num debate que se prolon­
gou por muito tempo, o tema central, que chamou a atenção e o compromis­
so de todos os Parlamentares, foi a defesa da economia do Nordeste. Nem se­
quer as questões de ordem político-institucional, que constituíam as bandei­
ras das oposições, tiveram relevo e importância tão grande como o Nordeste 
e a sua economia. De lá, saímos na convicção de que toda a bancada cearense 
haveria de se unir - este foi o compromisso que assumimos, naquela hora­
com todos os outros Parlamentares do Norte e Nordeste, a fim de que pudés­
semos quebrar essa corrente, que constituía a maioria, que d.ominava o com­
portamento ne5ta Casa contra os interesses nordestinos. Aqui chegamos im­
buídos dessa vdntade, desse sentimento. Articulamos-nos com os diversos 
companheiros, colocando de lado a questão partidária, e tentamos, então, 
discutir e encaminhar soluções que viessem a minorar o sofrimento dos 35 mi­
lhões de brasileiros que, a cada instante, mergulham cada vez mais na miséria 
e na exploração do Centro-Sul do País. Como resultado deste processo de en­
tendimento com os diversos companheiros, tomamos a iniciativa de apresen­
tar a Emenda Constitucional que tomou o número 42. cujo objetivo era o de 
pór fim a esta prof~nda injustiça que a Constituição de 1967 havia cometido 
para com o Nordeste. Queríamos que fosse restabelecido o dispositivo consti­
tucional que assegurava ao Norte e Nordeste o percentual de 3% da renda tri­
butária. a fim de que saíssemos da condição de pedinte, de esmo~er. e passás­
semos a dispor de recursos permanentes suficientes para o estabelecimento de 
programas que viessem, efetivamente, a minorar o sofrimento da população 
de nossa região. 

De princípIO. obtivemos dos companheiros total adesão e a emenda aqui 
se apresenta com as assinaturas de centenas de companheiros. Trabalhamos 
com esses companheiros ao longo do tempo para que esta emenda viesse a ser 
aprovada no plenário. Quando a Comissão Mista, por unanimidade derribou 
o parecer de um Deputado do Rio de Janeiro e aprovou a emenda, enchemo­
nos de esperança. Mantivemos contato com todos os companheiros e debate­
mos o assunto com sindicatos e entidades de classe. As Associações Comer­
ciais do Nordeste inteiro mobilizaram-se e fizeram apelos aos seus Parlamen­
tares, sobretudo, para que se unissem. com e objetivo de fazer valer a força 
que o Nordeste tem no Congresso e, com;~qüentemente, viessem a aprovar a 
emenda constitucional em tela. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, assistimos, nesta noite! a uma triste, 
melancólica e vergonhosa reunião, em que quase a totalidade das bancadas 
nordestinas, quer do PMDB, quer do PDS, quer dos outros partidos, se au­
senta para não dar quorum e, conseqüentemente, rejeitar a nossa emenda. O 
fim dela será o engavetamento e, assim, continuará o sofrimento do nordesti­
no, que, hoje, está morrendo de fome, como temos visto nos noticiários de te­
levisão e rádios. Têm morrido, por inanição, milhares de crianças e campone­
ses, Atingidos por uma seca quejá se prolonga por dois anos, não terão recUr­
sos suficientes para minorar seu sofrimento. O resultado disto é que, a cada 
dia, o Nordeste vai ficar mais submtetido à exploração e sob o tacão da domi­
nação do capital do Sul do País. Por quê? Porque os Deputados do Nordeste 
não souberam cumprir seus compromissos. Aqueles que assumiram, através 
da escolha do povo, o compromisso de aqui defenderem os interesses do Nor­
deste. na sua quase totalidade aqui não compareceram. e muitos dos que assi­
naram esta emenda estão ausentes. 

Triste noite, mas, Sr. Pre~idente, Srs. Congressistas, as esperanças não 
morrem. O N orde~te. um dia, vai ser redimido, porque ele começa a se levan­
tar e a tomar consciência do seu papel dentro desta Nação e os Parlamentares 
que traíram os interesses daquela gente deverão amanhã, com certeza, sofrer 
o repúdio do povo, que está começando a tomar consciência e a se organizar, 
e povo consciente e organizado sabe traçar seus próprios destinos, escolher 
seus caminhos. 

. S:. Presidente, Srs. Parlamentares, decepcionado com o comportamento 
de vános dos meus companheiros, desejo, entretanto, formular os meus agra­
decimentos a tantos quantos aqui Se encontram, atendendo ao nosso chama­
do: do Maranhão, Edson Vidigal; do Ceará, os companheiros Leorne Belém, 
Claudino Sales e Paulo Lustosa; da Paraíba, os companheiros Marcondes 
Gadelha, Antônio Mariz e o Senador Humberto Lucena; da Bahia, os com­
panheiros Elquisson Soares, Ubaldo Dantas e Djalma Bessa; de Pernambuco, 
o companheiro José Carlos Vasconcelos. Mencionei especificamente os com­
panheiros do Nordeste, para que, amanhã, o povo daquela região saiba julgá­
los. Gostaria, continuando a relação dos companheiros aqui presentes, de ci­
tur também 05 Deputados Mendonça Neto, de Alagoas, Pedro Lucena, do 
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Rio Grande do Norte,. Odacir. Soares; de Rondônia; Milton Brandão, do 
Piauí; Pedro Geraldo Costa, de São Paulo; Fernando Cunha, de Goiás: e Os­
valdo Macedo, do Paraná. Agradeço a todos a presença, porque, sensíveis ao 
sofrimento do nordestino e ao nosso apelo, aqui vieram para dizer "sim;' e 
demonstrar que realmente estão interessados em que haja uma solução efeti­
va e permanente para os graves e angustiantes problemas do Norte e do Nor­
deste. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS - RO. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PresIdente, Srs. Congressistas, tive a satisfação de participar, hoje à tarde, no 
DNER, no Rio de Janeiro, da terceira fase da concorrência internacional 
para a execução de obras rodoviárias ;0 Brasil, referentes a serviços de im­
plantação, melhoramentàs e pavírriéntação da ligação rodoviária Cuiabá­
Porto Velho, nas rodovias BR-70, 174 e 374, no Estado de Mato Grosso e em 
Rondônia. 
. A esta altura, já foram praticamente escolhidas as firmas vencedoras dos 
respectivos lotes, após se qualificarem, por terem oferecido os menores 
preços. 

Pelo lote 261.4, Cuíabá-Cáceres, a firma que ofereceu melhor preço foi 
a Estacon, com 94.933.633,05. Pelo lote 262.1, Cáceres-Ponte Lacerda, ofe­
receu menor preço a firma Camargo Correa, com S bilhões e 4S 1 milhões. 
Pelo lote 264.2, que atinge a BR-364 até o quilômetro 731, a firma que ofere­
ceu menor preço foi a CBPO, com 2.325.007.293,70. Pelo lote 264, que vai do 
quilômetro 807 da BR-364 a Marco Rondon, a firma que ofereceu menor 
preço foi a Queiroz Galvao, com 2.635 milhões de cruzeiros. Pelo lote 265.1, 
de Marco Rondon a 'Pimenta Bueno, em Rondônia, a firma Limoeiro ofere­
ceu menor preço, com 1.951 milhões. Pelo lote 265.2, de Pimenta Bueno a Ji­
paraná, em RondônIa, a firma que ofereceu menor preço foi a Queiroz Gal­
vão, com 3.370 milhões de cruzeiros. Pelo lote 266, I, de Jiparanâ a Rio Jaru, 
a firma que ofereceu menor preço foi a 'Paranapanema, c<:!m 2.400 milhões de 
cruzeiros. Pelo lote 266.2, que vai do Rio Jaru a Ariquemes, a firma Para na­
panema ofereceu menor preço, com 2.659 milhões de cruzeiros. 

SI'. Presidente, dentro de provavelmente 30 dias, os contratos para o iní­
cio dos trabalhos deverão estãr sendo assjnados pelo DNER, no Rio de Ja­
neiro. 

Ao regfstrar este acontecimento. que ~ muito importante para o Centro­
Oeste e para a própria Amazônia, porque implica na pavimentação da BR-
364, por outro lado, eu desejava também concordar plenamente com as pala­
vras do Deputado Paulo Lustosa, do Ceará. quando. caracteriza a' ~uséncia 
das Bancadas do Nordeste e da Amazônia desta Casa, nesta oportunidade, 
exatamente quando se VaI aprecIar a proposta de emenda à ConstItuição, do 
eminente peputado I,ranildo Pereira, que fortalece os organismos regionais, 
no caso a SUDENE e a SUDAM, no contexto nacion'al. E o que verificamos, 
realmente,.é que as Bancadas da Amazônia, do Norte e do Nordeste do País 
estão ausentes do plenárIO, em momento da maior importância para a afir­
mação dessas regiões e para o carreamento de maiores recursos. 

Da Região AmaZÔnIca, por exemplo, vejo apenas V. Ex', que está presi­
dindo esta sessão, nobre Senador Jorgé Kalume, e,o orador que no momento 
ocupa a tribuna. No mais, o plenário está totalmente deserto, ou com poucos 
representantes da Bancada nordestina, que já foram indicados pelo Deputado 
lranildo Pereira,.marcando sua presença. que implica na reafirmação'de no­
sas aspirações e reivindicações. 

No momento em que registro um fato auspicioso, que é o asfaltamento 
da BR-364. ao mesmo tempo sou obrigado a registrar também um fato la­
mentável: a ausênCia das Bancadas nordestinas e amazônicas, na noite de ho­

obrigando o motorista do Deputado a parar o veículo, e em seguida os abor-
daram. . 

Sr. Presidente, esse episódio nos leva a uma reflexão e a uma preocu­
pação profunda. O terror e a insegurança começam a se aproximar de n.ós, 
começam a se aproximar desta Casa, a se aproximar do foro mais alto da Re­
pública, aqui onde são tratados os problemas mais importantes da nacionali­
dade. 

Veja V. Ex~ que o fato tem todas as características de um crime político, 
pela maneira pertinaz como foi seguido o Deputado, pela maneira meticulo­
sa, cuidadosa. Possivelmente sabiam até a hora em que o Deputado embarca­
ria no aeroporto, pelo fato de terem surrupiado a pasta de documentos e, em 
seguida, até se deram aó requinte de dizer ao Deputado que ele teria seus do­
cumentos devolvidos a posteriori. 

E finalmente, p0r.çausa dos últimos episódios polí.t!cos em que o próprio 
Deputado se viu envolvido e que o trouxeram à tribuna, na tarde de hoje, 
para uma declaração candente. Embora tenha havido também roubo de di­
nheiro, de relógio, pertences materiais, ficamos com a impressão muito séria 
de que se trata realmente de crime político, destes muitos que atualmente co­
meçam a infestar o País. 

Embora o Sr. MinIstro da Justiçajá tenha comunicado ao próprio Depu­
tado Genival Tourinho que vai tomar enérgicas providências, queríamos rei­
terar. Sr. Presidente. nosso apelo também à direção da Casa, no sentido de 
que procure também resguardar a integridade da instituição parlamentar, a 
nossa segurança e a nossa tranqüilidade. 

Doravante, estam'Js todos ameaçados. Se a audácia chega ao ponto de 
visar um membro do Poder Legislativo, já ríão há mais segurança para ne­
nhum membro desta Casà. Isto é um crime que não pode passar despercebi-
do, que não poder ser esquecido. . 

EStaremos aqui todos os dias a cobrar, Sr. Presidente, uma solução, a 
puillção dos culpados. a apresentação dos mesmos à imprensa, ao conheci­

, mento da opinião pública e, acima de tudo, um compromisso,junto às autori­
dades responsáveIS pela segurança deste País, de que fatos dessa natureza não 
voltarão a acontecer. 

E o apelo que, em nome da Oposição e em nome, posso dizer, da Casa-
- ameaçadã preocupada e perturbada neste momento - fazemos com a maior 

veemência. Confiamos em que V. Ex', Sr. Presidente, o receberá com o 
apreço e a importância que ele merece e lhe dará seqüéncia, fazendo com que 
produza seus efeitos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nobre Deputado Marcondes 
Gadelha. nós também deploramos o fato e o levaremos ainda hoje ao conhe­
cimento do Sr. Presidente da Câmara dos Deputados e ao Sr. Presidente do 
C'ongresso Nacional, Senador Luiz Viana. 

O Sr. Magnus Guimarães - Sr. Presidente, para uma comunicação de 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MAGNUS GUIMARÃES (PDT - RS. Sem reVIsão do orador.) 
"- Sr. Presidente, Srs. C~)flgressistas, quero referir-n1e ao recente episódio em 
que um colega de partido, o'Deputado Genival Tourinho, sofreu um atenta­
do com características muito sintomáticas e muito consistentes. O fato em si 
já foi abordado pelo eminente Deputado Marcondes Gadelha, da Liderança 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

Isto SIgnifica, Sr. Presidente, Srs. ~ongressistas, que agora nós não pode­
mos mais dizer que esseS fatos estejam a ocorrer, na comunidade nacional, 
com instituições civis, entre o operariado. Agora, acontece com um membro 
deste Parlamento. Muitos riam quando alguém dizia: "Nossos telefones estão je. 

. , censurados, estamos recebendo ameaças de morte". Agóra não dá mais para 
O Sr. Marc()nde~ Gadelha - Sr. PreSIdente. peço a palavra, como Llder, . S P 'd t ." t P I t P , t 

" d· 'd d . rIr, r. resl en e, porque nmguem maIs nes e ar amen o e no aIs em a para uma comUnIcaçao urgente a maior gravI a e. ..... . " 
" mlnIma segurança mdlvlduaI. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra V. Ex' Sabemos que o Governo, desde o primeiro atentado terrorista a bancas 

O SR. MARCONDES GADELHA (PMDB - PB. Sem reVisão do ora­
dor'.) - Sr. Presidente, o nosso colega, Deputado Genival Tourinho, foi ata­
cado, há pou'cos instantes, por quatro homens armados, que o imobilizaram 
no interior de seu automóvel, e ao seu motorista também. Em seguida, 
tOI]1aram-lhe a carteira de idêntidade, a pasta de documentos, algum dinheiro 
e o r~lóglO. .' 

O fato se deu. Sr. Presidente. no último balão do eixo Rodoviário Sul, ao 
qual as péssoas denominaram Balào Sarah Kubitschek, de onde derivam as 
estradas que vão para a Saída Sul e o Aeroporto .. 

O carro do Deputado começou a ser seguidd e. já aqui na entrada do 
EIXO Rodoviário Sul: aproximaram-se os agressores, atiraram contra o pneu, 

de jornais, tinha a palavra, mesmo porque tem a força, a lei e os dispositivos 
de represessão, além dos órgãos de informação e de segurança para achar e 
punir os responsáveis. Mas isso não foi feito. E desta tribuna todos os líderes 
da Oposição vinham dizendo; "A impunidade gera a violência; a impunidade 
dá força àqueles que estão interessados em desestabilizar o Governo e o gru­
po interess-ado: no Palácio do Planalto, na busca real e efetiva da redemocra­
tização do País". Foram diversos os pronunciamentos feItos nesta tribuna, 
inc.Iuslve reconhecidos pelos Líderes do Partido Democrático Social, que re­
presenta o Governo nesta Casa, que acredita, também, que alguém está inte-
ressado em desestabIlizar o Governo. . 

Dizia eu, ontem, que o Governo sabe quem são os mandantes. Digo isto 
com toda ~eriedade e assumo o peso da responsabilidade do que estou dizen-
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do, me.,mo porque nào é novidade. em face das declarações do Ministro da 
Marinha, hoje mal e mal desmentIdas. 

Mas sabt:mos das dificuldade~ por que passa o Governo. Há, realmente. 
umd. luta encarniçada, a estas horas, para assumir o comando do sistema. E 
nó, e~tamos aqui, na base da salsicha no pãozinho. comendo agora o resto do 
que existe de abertura democrática, de abertura política, com o terror implan­
tado nesta Casa. 

Vamos sair daqui como'? Quais as garantias? Quem garante neste País al­
guma coisa? 

Fica registrado aqui o nosso protesto quanto a este lamentáv~l episódio 
envolvendo o Deputado Genival Tourinho. 

Jd temo~ que rogar a Deus, Sr. Presidente, para que dê forças àqueles 
que no~ governam para que utilizem a força que sempre utilizaram contra 
aqueles que lutaram em nome do povo. numa hora como esta. É claro que 
não é só crítica, por incrível que pareça. a este grupo que jurou implantar a 
democracia neste País. Esta é a hora de mostrar a sua força, porque, se não o 
filer, ai de nós, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, ai de nós. Tomara que al­
guma COba nOs ilumine nestes dias terríveis e difíceis que estão mais para nos 
entrelaçarmos e nos compreendermos do que para fazermos crítica Ma~ nós 
não temos a força. não dispomos de aparato policial, nada conhecemos do 
5i~tema de informações e do sistema policial. 

O Go .. erno, Sr. Presidente, continua com a palavra. Sangue já houve. So 
falta que se apontem os culpados e que se punam os responsáveis. 

Este Poder parece estar no fim. Alguma coisa deve ser feita. Não sei o 
que - confesso. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Djalrna Bessa - Sr. Presidente, para uma comunicação de lide­
rança. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. DJALMA BESSA (PDS - BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
President.:, Srs. Congressistas, este. evidentemente, não é o momento de nos 
dl\ldlrm05, de buscarmos tirar proveito político-partidário de um fato que 
n()~ deve umr para que se proceda ·à devjda apuração e punição dos culpados. 
Creio que. nesta hora. não temos por que tirar conclusões, levantar dúvidas, 
acusar a quem quer que seja. O fato é inteiramente lamentável e deve merecer, 
como merece. a nossa repulsa. Mas, nesta altura, temos condições de nos 
adiantar e dizer que se trata de caso político ou de crime comum? Julgo cedo 
Pdra uma resposta sensata, O Sr. Ministro da Justiça - e a revelação já fOI 
feita pelu ilustre Líder do PMDB - adotou todas as providências que preci­
!'dva adotar pard apuração do fato: mobilizou a Polícia, que, nesta altura, já 
e~tá no encalço do carro, com as características do utilizado pelos autores do 
atentado. E as estradas estão bloqueadas. Creio que não interessa a nenhum 
de nós, democrata~, tanto da bancada do Governo, como da Minoria. a de­
~establhzação do regime. É Impossível que se deixe de acreditar nos propósi­
to, t:.to notoriamente demonstrados pelo Sr. Presidente da República, de le­
var e~te Paí, a uma democracia e a uma liberdade tão amplas quanto possí­
VC:IS. Tanto que a Nação ouviu, e ouviu emocionada, uma declaração do Sr. 
Pre~identc da República, expondo-se ao ~acrificio. para que não se sacnficas­
'em Inocente,. 

btamo" pois. Sr. Presidente, certo~ de que o Governo fará o que e~tiver 
ao seu alcance, e já começou a dgír. Ê o que lhe compete fazer. Ir mais longe. 

. tlfdf ljualquer ilação. creio que ~erâ precipitado. 
É. pOl~, uma hora grave e dIfícil para todos nós, mas convenhamos em 

ljue a açJo do Governo haverá de se fazer sentir tão mais profundamente 
quanto contar com o apoio da comunidade. É isto o que desejamos' que o 
Governo, na sua ação enérgica, conte com segmentos da sociedade, para que, 
Junto~. possamo~ todos levar e'ite País da ambiente de paz e de tranqil1l1dade 
de que carece para se desenvolver e progredir. 

Era o que tinha a di.ler. Sr. PreSIdente. 

O Sr. Antônio Mariz - Sr. Presidente, peço a palavra, como Líder do 
PartIdo Popular. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. ANTÓNIO MARIZ (PP - PB. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, não desejo que passe em "ilêncio o atentado trazido ao conheCI­
mento do Congre5so Nacional. Por isto, trago também a palavra do Partido 
Popular. São coincidências absolutamente inaceitãveis. Todas as circunstán­
CHh. bem assIm o encadeamento de fato~ nos conduzem à conclusão de que se 
trata de um atentado político. Veja V. Ex' que o Deputado Genival Touri­
nho. há pouco~ dias, denunciava uma Operação Cristal, que alcançou reper­
.:u,~à() em todo o País. Vivêssemos numa ordem democrática plena e denún­
l"Ia~ dc:~td gra.,idade teriam sido objetu de investIgações. No Brasil de hOJe, o 
4ue re~ulta da revelação de fato, como este é a representação contra o Parla­
ment,tr que as faz. Nào dispomo~ de elemento" para avaliar a procedi:ncía da 

denúnCIa tra.lida à Nação pelo Deputado Gemval Tounnho; Não temo~ 
comu emitir um juím sobre o mérito desta denúncia. No entanto. devemo~ 
regbtrar no~~a e;,tranheza pelo fato de ndo ser ela apurada. mas. ao contráno. 
pda determinação de se miciar um processo contra o Parlamentar. Este fato. 
por SI só, bastaria para justificar a emenda que restabelece as prerrogativa~ 
do~ mandatot. parlamentares. Mostra a fragilidade destes mandatos. mostra 
d~ dificuldades msuperávels com que se defrontam Deputados e Senadores. 
quando lhes chega ao conheCImento fato que possa mteressar à Nação e de­
terminar que o Governo e a sociedade sobre ele se posicione. 

Amda hoje. defima o Deputado Genival Tourinho o ~eu posiCIOnamento 
e externava a co~vicção de que as palavras proferidas perante a Nação tI­

nhdm como objetivo único e exclusivo promover a apuração destas denúncias 
que fazia. Só essa apuração diria da sua procedênCia ou ndo. Inocentados os 
at·usados, aí, sim, caberia agir contra eventuais detratores. contra eventu!ll~ 
calumadores: mas não estabelecer, a priOrI. que determinadas denúncias não 
podem ser feitas, que determinadas acusações são excluídas. A suce""ão de fa­
to~ ocorridos hoje - a representação contra o Deputado, o seu pronuncIa­
mento da tribuna do Congresso NaCIOnal e O atentado - leva-nos à con­
vicção, infelizmente, de que se trata de uma ação terrorista. de uma ação vio­
lenta, de um atentado político. Praza aos céus que estejamos enganados, que 
nada do que aqui supomos se confirme. Mas é preciso dIzer. Sr. Presidente. 
que a série de atentados, de atos terronstas, de violências que se têm pratIca­
do impunemente neste Pab provoca em toda a Nação um sentimento de re­
volta e de indignação. acrescendo as responsabilidades do Governo, no dever 
de apurar os culpadm e indicá-Io~ à Justiça e à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Embora esgotado o prazo para 
Pequena~ Comunicações, em atenção aos três últimos inscritos. vamos pros­
,eguir. 

Com a palavra o nobre Deputado Pedro Geraldo Co~ta. Faço um apelo 
dO Sr. Deputado Pedro Geraldo Costa no sentido de limitar-se aos 5 mmutos. 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA (PDS - SP. Sem reVIsão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, vou atender a V. Ex'. que tem sido tão amável conos­
co. Depoi~ de ouvir as declarações do~ nobres oradores, que trazem notícias 
tdo tnstes sobre um colega, tenho força" no coração para aproveitar a opor­
tUl1ldade. atendendo à ~olicitação de V. Ex', porque eu não teria. neste l!l~­
tante, O direito de pronunciar um discurso, mas, sim, nu templo do meu co­
racão. erguer uma oração por um amigo e colega. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Ed~on Vidigal. a quem faço idêntico apelo. 

O SR. EDSON VIDIGAL (PP - MA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pn:"idente, Srs. Congressistas, quanta diferença entre a~ promessas dos pa­
J,mques eleitorab e as ações concretas nesta Casa. Prerrogativa", não creIO 
ljue hoje o Congres"o não a~ possua. Restaram-lhe algumas. como, por exem­
plo, a de emendar a Constituição, como se tentou e se desejou nesta nOIte, no 
wntldo de !>ocorrer uma região paupérrima, onde estão localizados os malO­
re~ bolsões de mb~na da América Latina. 

Prerrogatl\ as pOUl:as, mas as temos. e não as estdmO'i usando, não no~ 
e~tamo" valendo dela~ para a satisfação daquilo que realmente intere ... "a ao 
povo que repre~entamo~. O povo é 4ue parece que perdeu a prerrogativa de 
~er representado. O Congre,so. que esteve sufocado durante tantos anos pela 
c\ceçJo, ainda parece entorpecido. VIciado na omissão ou na "ubmissão à dI­
tadura. O C ongres~o parece que mnda nào acordou para ti realIdade do AI-5, 
ljue nào eXIste mm" ma" que amda mantém raízes de medo e de subseniêncJa 
em dlver,o~ ~etore~ de~ta C asa. 

É. portanto, incompreensível, Imperdoável e maceit:iVel que 0\ mesmos 
ljue, dS \bperas de elelçõe~, nos palanljue~ eleitoral, das praça, públio.:as e,­
tendem a ... màos pedindo votos, prometendo defender o povo e os mtere~,es 
de ~ua regIdO, no momento em que esses interesse~ preci~am da pre~ença e do 
voto de cada um desse~ salvadores da Pátria. de véspera de eleições. de pro­
mes,as miríficas que nunca se concretizam. eles. preferem a ~ubmissào, prefe­
rem fazer o que o Governo deseja. ou seja. ver esta Casa sempre vazia. sempre 
pre~ente de ausências. Preferem eSsa submissão a virem aqui e dizer da sua 
lealdade e de sua fidelidade aos compromissos assumidos na" praças pública~. 

Minha presença aqUi tem apenas o sentido de registrar meu prot.:sto, que 
i; contra ninguém, ma!> que é a faVor de todo o povo brasileiro, que acredIta 
que e~teja sendo representado no Congresso Nacional. Ma, o que se vi: a cada 
dm, d cada 5essão ljue "e reali7a, é que o povo ainda não está tendo a wa Velo 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Deput.a­
do Alulllo Bezerrd . 

O SR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB - AC. Sem reVIsão do orador.) 
- Sr. Pre~idente, Sr". Congressi,ta" independentemente dLlS trahalhos nor­
mdh de~1:l ,e<.,~jo. dfigura-,e um f..Ito que nào pl.lderÍamns del\dr de rcgl~trar, 
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para manifestar nossa preocupação diante do que ocorreu com o Deputado 
Genival Tourinho, 

De qualquer maneira, é preciso ter-se em vista o desdobramento dos fa­
tos desta semana e dos anteriores, com referência às denúncias formuladas 
por S. Ex. Ó Sr. Deputado Genival Tourinho levou ao conhecimento da im­
prensa e. hoje, ao conhecimanto da opinião pública a nível nacional a sua po­
sição, a sua preocupação, dizendo que sUas atitudes eram no sentido de fisca­
lizar ocorrências que poderiam ter correlação com atos ligados ao terrorismo. 

Não se' pode ainda dizer. comprovadamente, se realmente há uma li­
gação política com esse acontecimento estranho, todav,ia. há suspeitas de que 
possa haver. Entretanto, esperamos, que, nos prõx.imos dias, o Sr. Presidente 
da República possa trazer ao conhecimento não só desta Casa, n!as -de toda a 
N ação, quais 'os Tesponsáveis por estes atos, por quem estão acobertados, e se 
o serviço de proteção do Estado pode garantir o-funcionámento das insti­
tuições e a integridade física daqueles qUe nelas cUmprem o seu dever. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalúme) - Está esgõtàdô o período desti-
nado, pará breves comunicações. ) 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 ho­
ras. neste plenário, destinada à discussão-dos Projetos de Decreto Legislativo 
n9s 71 e 72. de i 980-CN, referentes, respectiv~mente, aos, Decretos-leis n9s 
1.779 e 1.780. de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação. em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 42. de 1980, que restabelece benefícios fiscais ao Nordeste 
e à Amazônia, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n9 114, de 1980-CN. da Co­
missão Mista. vencido o Senhor Deputado Saramago Pinheiro. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presidente, peço a palavra para Uma 
questão de Ordem. 

O SR. PRESIDÉNTE (Jorge Kalume) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. MARCONDES GADELHA (PMDB - PB. S~m revisão do ora­
dor.) -"- Sr. Presidente. nos termos do art. 289 do Regimento Comum, eu pe­
diria a V. Ex' que me informasse inicialmente quántos Srs. Congressistas se 
encontravam presentes na abertura da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (JorgeXalume) - As listas de presença acusavam 
a presença de 42 Srs. Senadores e 243 Srs. Deputados. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, a lista de presença 
é um forte indicativo de que ainda se encontra nesta Casa pelo menos tantos 
Srs. Congressistas quantos sejam necessários para o prosseguimento da ses­
são e para deliberação dessa matéria. 

Sr. Presidente, o noore Deputado Iraniiao Pereirá se desvelou em encon­
trar um'a fómula capaz de minorar o sofrimento do Nordeste, de atenuar os 
desníveis rêgionais, e. agora, num desrespeito flágrante ao tràbalho de S. Ex'. 
vemos uma deserção do plenário, com a qual não nos podemos conformar. V. 
Ex', com a sua compreensãõ, com à sUa tolerância, há de nos aju~ar, há de 
ajudar a região nordestina, há de ajudar aqueles que realmente trabalham, 
que se interessam pelo labor parlamentar e que cuidàm de apresentar uma 
emenda à Constituião séria. da maior responsabilidade e da maior pertinên­
cia. neste momento. V. Ex' há de cofupreender o nosso apelo. Sr. Presidente, 
em nome da bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, em 
nome da Oposição. pediria a V. Ex' que procedesse à chamada nominal de to­
dos aqueles que integram a lista de presença que V. Ex' acaba de confirmar. 
Daria número suficiente para deliberação na noite de hoje. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em primeiro lugar, quero lou­
var o zelo de V. Ex·. mas devo dizer' quê se encontram presentes neste ple­
nário 14 Srs. Deputados e 3 Srs. Senadores. Não acredito que nos gabinetes. a 
esta hora. ainda se encontre algum Deputado. Por isto, com base no art. 29. § 
2°, vou considerar éncerrado_s os n-ossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -::- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 30 minutos.) 
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